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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 53/2022 

PROCESSO DE COMPRAS Nº 80/2022 

SISTEMA REGISTRO DE PREÇOS 
 

PROCESSO EXCLUSIVO PARA ME/EPP 

 

1. PREÂMBULO 

 

1.1.  O Município de Porto Vitória, Estado do Paraná, inscrito no CNPJ sob n.º 

75.688.366/0001-02, através da Excelentíssima Prefeita Municipal MARISA DE FATIMA 

ILKIU DE SOUZA, observadas às disposições contidas na Lei Federal n.º 10.520, de 

17/07/2002, Decreto Federal n.º 3.555, de 08/08/2000, e suas alterações, Decretos Municipais 

n.º 02/2007, de 08/01/2007 e n.º 03/2013 de 23/01/2013, Lei Municipal nº 1482/2017 de 22 de 

agosto de 2017, Lei Complementar n.º 123/2006 de 14/12/2006, e alterações trazidas pela Lei 

Complementar 147/2014, Decreto Federal n.º 8.538, de 06 de outubro de 2015, aplicando–se 

subsidiariamente, no que couber, a Lei n.º 8.666, de 21/06/1993, com suas alterações, torna 

público a realização de licitação, no dia 03/08/2022 às 14h00min, no Departamento de 

Compras e Licitações no Prédio Sede da Prefeitura, à Rua Osvaldo Gomes da Silva, 717, 

centro, na modalidade de PREGÃO ELETRÔNICO, do TIPO MENOR PREÇO POR 

ITEM, tendo por objeto REGISTRO DE PREÇOSD PARA FUTURA E EVENTUAL 

CONTRATAÇÃO DE LIXEIRAS PARA SEREM INSTALADAS NOS ESPAÇOS 

PÚBLICOS DO MUNICÍPIO DE PORTO VITÓRIA, de acordo com as condições,  bem 

como, pelas normas contidas nesse Edital e seus anexos, que fazem parte integrante, aplicando-

se no que couber as disposições contidas na Lei Federal nº 8.666/93 e demais legislações 

específicas do objeto licitado.  

 

1.2. O Pregão será conduzido pelo PREGOEIRO, RICARDO CASTILHO DE OLIVEIRA, 

auxiliada pela EQUIPE DE APOIO, designados pela Portaria nº 148/2022. 

 

1.3. O Pregão será realizado conforme datas abaixo: 

 

1.4. CRITÉRIO de julgamento das Propostas: TIPO MENOR PREÇO POR ITEM. 

 

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: das 17 h 00 min do dia 20/07/2022/ até  as 13h30 min 

do dia 03/08/2022. 

 

ABERTURA E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS: 13h31min do dia 03/08/2022. 

 

INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: 14h00min do dia 03/08/2022. 

REFERÊNCIA DE TEMPO: horário de Brasília (DF).  

 

LOCAL: www.bll.org.br “Acesso Identificado no link licitações”  

 

FORMALIZAÇÃO DE CONSULTAS/ENCAMINHAMENTOS:  

 

O Edital e seus Anexos podem ser obtidos no Departamento de Licitações, localizado 

na Rua Osvaldo Gomes da Silva, 717, Centro, no horário das 12h00min às 17h00min, nos dias 
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úteis, e no site oficial da Prefeitura - www.portovitoria.pr.gov.br, bem como no endereço 

eletrônico: www.bll.org.br “Acesso Identificado no link licitações , para ciência de todos os 

interessados.   

 

1.5. Para participação na licitação, os interessados deverão providenciar o seu cadastramento, 

sua certificação e seu credenciamento no portal de licitações bolsa de licitações e leilões do 

Brasil – BLL. 

 

1.6. A proponente licitante deverá observar as datas e os horários limites previstos no item 1.4 

deste edital. 

 

2. DO OBJETO  

 

2.1. É objeto desta licitação REGISTRO DE PREÇOSD PARA FUTURA E EVENTUAL 

CONTRATAÇÃO DE LIXEIRAS PARA SEREM INSTALADAS NOS ESPAÇOS 

PÚBLICOS DO MUNICÍPIO DE PORTO VITÓRIA 

3. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
3.1. Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação.  

3.2.As quantidades constantes do Anexo “I” são estimativas de consumo, não obrigando o 

Município à aquisição total.  

3.3. O Município de Porto Vitória reserva-se no direito de deixar de adquirir o objeto da 

presente licitação, no todo ou em parte, conforme sua necessidade e disponibilidade financeira, 

sem prévio acordo com o(s) licitante(s) vencedor(es), não cabendo a este(s) qualquer tipo de 

indenização. 

3.4. Poderão participar da licitação as empresas do ramo de atividade compatível e 

pertinente ao objeto do presente edital;  

 

4. DISPOSIÇÕES PRELIMINARES: 

 

 

4.1. O Pregão, na forma Eletrônica será realizado em sessão pública, por meio da INTERNET, 

mediante condições de segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases através 

do Sistema de Pregão, na Forma Eletrônica (licitações) da Bolsa de Licitações e Leilões. A 

utilização do sistema de pregão eletrônico da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil está 

consubstanciada nos §§ 2º e 3º do Artigo 2º da Lei 10.520/02 e Decreto 10.024/2019.  

 

4.2. Os trabalhos serão conduzidos por funcionário da Prefeitura Municipal de Porto Vitória, 

denominado PREGOEIRO, mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou 

transferidos para o aplicativo “Licitações” constante da página eletrônica da Bolsa de Licitações 

e Leilões (www.bll.org.br).  

 

5. RECEBIMENTO E ABERTURA DAS PROPOSTAS E DATA DO PREGÃO  
 

5.1. O fornecedor deverá observar as datas e os horários limites previstos no presente Edital 

para o credenciamento junto ao provedor do sistema para participação da licitação, bem como 

o cadastramento e a abertura da proposta, atentando também para a data e horário para início 

da disputa.  

http://www.portovitoria.pr.gov.br/
http://www.bbmnetlicitacoes.com.br/
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6. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO  

 

6.1. LICITAÇÃO EXCLUSIVA PARA MICROEMPRESA, MICROEMPREENDEDOR 

INDIVIDUAL E EMPRESA DE PEQUENO PORTE, NOS TERMOS DO INCISO I, DO 

ARTIGO 48, DA LC 123/2006, (REDAÇÃO DADA PELA LEI COMPLEMENTAR Nº 147, 

DE 2014), cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto desta licitação e que satisfaçam 

integralmente as condições deste Edital e seus Anexos. 

6.1.1 Somente poderão participar do certame empresa de grande Porte quando não houver um 

mínimo de 3 (três) fornecedores competitivos enquadrados como microempresas ou empresas 

de pequeno porte sediados local ou regionalmente e capazes de cumprir as exigências 

estabelecidas no instrumento convocatório; 

6.1.2. Quando o tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas de 

pequeno porte não for vantajoso para a administração pública ou representar prejuízo ao 

conjunto ou complexo do objeto a ser contratado, conforme previsto no art. 49 da lei 123/2006. 

 

6.2. Poderão participar deste Pregão Eletrônico as empresas que apresentarem toda a 

documentação por ela exigida para respectivo cadastramento junto à Bolsa de Licitações e 

Leilões.  

6.3. É vedada a participação de empresa em forma de consórcios ou grupos de empresas.  

6.4. Não será admitida a participação, direta ou indiretamente na licitação: 

a) de servidores ou dirigentes de órgãos do Município de Porto Vitória ou de pessoas jurídicas 

cujos sócios sejam servidores ou dirigentes de órgãos do município de Porto Vitória.  

b) de empresas estrangeiras que não funcionem no país; 

c) de interessados que se encontrem sob falência, concordata, concurso de credores, dissolução 

e liquidação, de consorcio de empresas, qualquer que seja sua forma de constituição, ou que 

tenha sido declarada inidônea por órgão ou entidade da administração pública direta ou indireta, 

federal, estadual, municipal ou Distrito Federal ou que esteja cumprindo período de suspensão 

no âmbito da administração municipal; 

d) de empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico 

ou executivo ou da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, acionista ou detentor de mais 

de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto ou controlador, responsável técnico ou 

subcontratado (quando for o caso); 

 

6.5.  No caso de constar Certidão Positiva em relação aos débitos relacionados a regularidade 

fiscal, e se tratando o licitante de Micro ou Pequena Empresa, sagrando-se vencedor do certame, 

esta fará jus ao prazo de 05 (cinco) dias úteis para regularizar sua situação e apresentar o 

comprovante da quitação dos débitos apresentando a certidão negativa de Débitos ou Certidão 

Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos do Município de Porto Vitória , em atendimento 

ao disposto no art. 43, § 1º da Lei Complementar nº 123/2006. 

 

6.6. O licitante deverá estar credenciado, de forma direta ou através de empresas associadas à 

Bolsa de Licitações e Leilões, até no mínimo uma hora antes do horário fixado no edital para 

o recebimento das propostas. 

 

6.7. O cadastramento do licitante deverá ser requerido acompanhado dos seguintes documentos:  
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a) Instrumento particular de mandato outorgando à corretora associada, por meio de seu 

operador devidamente credenciado junto à Bolsa, poderes específicos de sua representação no 

pregão, conforme modelo fornecido pela Bolsa de Licitações e Leilões (ANEXO III).  

 

b) Declaração de seu pleno conhecimento, de aceitação e de atendimento às exigências de 

habilitação previstas no Edital, conforme modelo fornecido pela Bolsa de Licitações e Leilões 

(ANEXO III)   

 

c) O custo de operacionalização e uso do sistema, conforme acordo de empenho realizado, 

(anexo IX),  ficará a cargo do Licitante vencedor do certame, que pagará a Bolsa de Licitações 

e Leilões, provedora do sistema eletrônico, que efetuara a busca das informações dos empenhos 

junto ao portal de transparência do município, e caso estas informações não estejam disponíveis, 

será solicitado ao município a cada 90 dias as declarações de empenhos para obter informações 

de valores referidos a ata de registro de preços, a fim de trabalhar números reais e justos para o 

fornecedor.   

 

 

7. REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME  
 

7.1. O certame será conduzido pelo PREGOEIRO, com o auxílio da equipe de apoio, que terá, 

em especial, as seguintes atribuições:  

 

a) acompanhar os trabalhos da equipe de apoio;  

b) responder as questões formuladas pelos fornecedores, relativas ao certame;  

c) abrir as propostas de preços;  

d) analisar a aceitabilidade das propostas;  

e) desclassificar propostas indicando os motivos;  

f) conduzir os procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta do lance de  TIPO 

MENOR PREÇO POR ITEM  

g) verificar a habilitação do proponente classificado em primeiro lugar;  

h) declarar o vencedor;  

i) receber, examinar e decidir sobre a pertinência dos recursos;  

j) elaborar a ata da sessão com o auxílio eletrônico;  

k) encaminhar o processo à autoridade superior para homologar e autorizar a contratação;  

l) abrir processo administrativo para apuração de irregularidades visando a aplicação de 

penalidades previstas na legislação.  

 

7.2. CREDENCIAMENTO NO SISTEMA LICITAÇÕES DA BOLSA DE 

LICITAÇÕES E LEILÕES 
 

7.2.1. As pessoas jurídicas ou firmas individuais interessadas deverão nomear através do 

instrumento de mandato previsto no item 6.8 “a”, com firma reconhecida, operador 

devidamente credenciado em qualquer empresa associada à Bolsa de Licitações e Leilões, 

atribuindo poderes para formular lances de preços e praticar todos os demais atos e operações 

no site: www.bll.org.br.  

 

http://www.bll.org.br/
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7.2.2. A participação do licitante no pregão eletrônico se dará por meio de participação direta 

ou através de empresas associadas à BLL – Bolsa de Licitações e Leilões, a qual deverá 

manifestar, por meio de seu operador designado, em campo próprio do sistema, pleno 

conhecimento, aceitação e atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital.  

 

7.2.3. O acesso do operador ao pregão, para efeito de encaminhamento de proposta de preço e 

lances sucessivos de preços, em nome do licitante, somente se dará mediante prévia definição 

de senha privativa.  

 

7.2.4. A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em qualquer 

pregão eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa da 

BLL - Bolsa De Licitações e Leilões.  
 

7.2.5. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em 

qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo a BLL - Bolsa 

de Licitações e Leilões a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da 

senha, ainda que por terceiros.  

 

7.2.6. O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico 

implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para 

realização das transações inerentes ao pregão eletrônico. 

 

7.2.7. Caberá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante todo o 

andamento do processo, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante 

da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

 

7.3. DA FORMA DE PARTICIPAÇÃO 
 

7.3.1. A participação no Pregão, na Forma Eletrônica se dará por meio da digitação da senha 

pessoal e intransferível do representante credenciado (operador da corretora de mercadorias ou 

licitante direto) e subsequente cadastramento para participar do pregão e encaminhamento da 

proposta de preços, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observados data e horário 

limite estabelecido.  

 

7.3.2. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 

pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da 

inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão do seu 

representante;  

 

7.3.3. Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional, poderá ser esclarecida ou 

através de uma empresa associada ou pelos telefones: Curitiba-PR (41) 3042-9909 e 3091-9654, 

ou através da Bolsa de Licitações e Leilões ou pelo e-mail contato@bll.org.br.  

 

7.3.4. Os documentos relativos à Habilitação, exigidos neste edital, deverão ser anexados 

em local específico no site da BLL até a data e o horário definidos no preâmbulo do 

edital, devendo estes estarem dentro do prazo de validade; 
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7.3.5. Em se tratando de microempresa ou empresa de pequeno porte, havendo alguma 

restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 05(cinco) 

dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for 

declarada vencedora do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da 

Administração, para regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do 

débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão 

negativa 

 

8. DO CADASTRAMENTO DAS PROPOSTAS 

 

8.1. A proposta eletrônica deverá ser encaminhada exclusivamente por meio do site 

www.bll.org.br, a partir da liberação do edital, até o horário e data estipulados no preâmbulo 

do edital. 

8.2. Até a abertura da sessão pública os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta 

anteriormente apresentada. 

 

8.3. O licitante deverá dar oferta de forma clara e precisa, sem alternativas de preços ou qualquer 

outra condição que induza o julgamento a ter mais de um resultado. 

 

8.4. A apresentação das propostas implicará na plana aceitação, por parte do licitante, das 

condições estabelecidas neste edital. 

 

8.5. As marcas NÃO podem conter qualquer identificação do licitante proponente (tais como 

nome, CNPJ, papel timbrado da empresa, telefone, e-mail, etc), sob pena de desclassificação, 

conforme Decreto 10.024/2019, Art. 30, § 5º. 

 

8.6. A apresentação de proposta na licitação será considerada como evidencia de que a 

proponente: 

a) Examinou criteriosamente todos os documentos do Edital e obteve todas as 

informações necessárias para a sua formulação. 

b) Considerou que os elementos desta licitação permitiram a elaboração de uma 

proposta totalmente condizente com o objeto licitado. 

c) Sendo vencedor da licitação, assumirá integral responsabilidade pela perfeita e 

completa execução dos objetos em todas as fases. 

 

8.7. As propostas apresentadas e os lances formulados incluem todas e quaisquer despesas 

necessárias e dispensáveis para a perfeita execução das obrigações decorrentes desta licitação 

e do respectivo termo contratual e devem ser elaboradas em conformidade com a legislação 

aplicável e as condições estabelecidas neste instrumento convocatório, seus anexos e os fatores 

a seguir: 

a) Deverão ser consideradas pelos proponentes todos os custos e despesas necessárias 

ao fornecimento dos itens do Anexo I deste edital. 

b) Especificação do objeto, observadas as características exigidas no presente edital; 

c) Validade da proposta: 60 (sessenta dias), contados da data de abertura das Propostas 

de Preço; 

d) Os valores cotados deverão ser expressos em real, com 02 (duas) casas após a vírgula. 

 

http://www.bll.org.br/
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8.8. No preenchimento da proposta eletrônica deverão, obrigatoriamente, ser informadas no 

campo próprio as ESPECIFICAÇÕES e MARCAS dos serviços e/ou produtos ofertados. A 

não inserção de arquivos ou informações contendo as especificações e marcas dos serviços 

e/ou produtos neste campo, implicará na desclassificação da Empresa, face à ausência de 

informação suficiente para classificação da proposta.  

 

8.8.1. Quando a marca do produto identificar o licitante, poderá o mesmo usar a indicação 

“MARCA PRÓPRIA”, visto que é vedada a identificação da licitante, sob pena de 

desclassificação. 

 

8.8.2. O objeto deverá estar totalmente dentro das especificações contidas no ANEXO I.  

  

8.9. É VEDADA A IDENTIFICAÇÃO DOS PROPONENTES LICITANTES NO 

SISTEMA, NAS FICHAS TÉCNICAS OU DOCUMENTOS, EM QUALQUER 

HIPÓTESE, ANTES DO TÉRMINO DA FASE COMPETITIVA DO PREGÃO. Decreto 

10.024/2019, Art. 30, § 5º. 

 

8.10. O município não aceitará cobrança posterior de qualquer imposto, tributo ou assemelhado 

adicional, salvo se alterado ou criado após a data de abertura desta licitação e que venha 

expressamente a incidir sobre o objeto, na forma da lei. 

 

8.11. Não será aceito email ou outra forma de comunicação informando, engano, erro ou 

omissão da parte da empresa ou de representante relativo à proposta de preços. 

 

8.12. O Pregoeiro poderá desclassificar a proposta ou mesmo desclassificar a empresa, a 

qualquer tempo, no caso de conhecimento de fato superveniente ou circunstancia desabonadora 

da empresa ou de seus sócios, nos termos do artigo 43, § 5º, da Lei Federal nº 8.666/93. 

 

8.13. Para o julgamento das propostas de preços será adotado o critério de TIPO MENOR 

PREÇO POR ITEM, observado o prazo para fornecimento, as especificações técnicas, 

parâmetros mínimos de desempenho e de qualidade e demais condições definidas neste edital. 

 

8.14. As propostas não deverão estar com valores superiores ao máximo fixado no edital. 

 (referente ao valor unitário do lote) e não havendo lances com valores iguais ou inferiores, 

serão desclassificados. 

 

9. ABERTURA DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DOS LANCES 
 

9.1. A partir do horário previsto no Edital e no sistema, terá início a sessão pública do pregão, 

na forma eletrônica, com a divulgação das propostas de preços recebidas, passando o  

PREGOEIRO a avaliar a aceitabilidade das propostas.  

 

9.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando aquelas que sejam 

omissas, apresentem irregularidades ou defeitos capazes de dificultar o julgamento, ou que 

identifiquem o licitante, que estejam acima do estimado, bem como aquelas que não estejam 

em conformidade com os outros requisitos estabelecidos no edital. 
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9.3. A desclassificação da proposta será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

 

9.4. A comunicação entre o Pregoeiro e os licitantes ocorrerá exclusivamente mediante troca 

de mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico. 

 

9.5. Cabe ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública 

do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da 

inobservância de qualquer mensagem emitida pelo sistema ou de sua desconexão. 

 

9.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 

do certame na data marcada, a sessão pública será automaticamente transferida para o primeiro 

dia útil subsequente, no horário estabelecido neste edital, desde que não haja comunicação do 

Pregoeiro em contrário. 

 

10. DA FORMULAÇÃO DE LANCES 

 

10.1. A partir do horário previsto no Edital e no sistema, será aberta a sessão pública de disputa 

de preços na internet, no sitio eletrônico www.bll.org.br, por comando do Pregoeiro. 

 

10.2. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas pelo Pregoeiro, sendo que 

somente estas participarão da fase de lances. 

 

10.3. Aberta a etapa competitiva, os licitantes com propostas classificadas poderão encaminhar 

lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do 

recebimento e respectivo horário de registro e valor. 

 

10.4. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, não sendo aceitos dois ou mais lances 

de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar pelo 

sistema. 

 

10.5. O licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último que tenha sido anteriormente 

registrado no sistema. 

 

10.6. Durante o transcurso da sessão, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor 

do maior lance registrado, vedada a identificação do licitante. O sistema não identificará o 

autor dos lances aos demais participantes. Decreto 10.024/2019, Art. 30, § 5º..  

 

10.7. Caso o licitante não realize lances, permanecerá o valor da última proposta eletrônica para 

efeito da classificação final. 

 

10.8. Os lances apresentados e levados em consideração para efeito de julgamento serão de 

exclusiva e total responsabilidade do licitante, não lhe cabendo o direito de pleitear qualquer 

alteração. 

 

10.9. Após o credenciamento das propostas, durante a sessão de disputa de lances fica a 

critério do PREGOEIRO a autorização da correção de lances com valores digitados 

http://www.bll.org.br/
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errados, porém durante a fase de habilitação, NÃO SERÁ REALIZADA NENHUMA 

CORREÇÃO, NEM DESCLASSIFICAÇÃO do licitante para o lote alegando como 

motivo “erro de cotação” ou qualquer outro equívoco da mesma natureza.  

 

10.9.1. APÓS A SESSÃO DE DISPUTA DE LANCES, DURANTE A FASE DE 

ACEITAÇÃO/HABILITAÇÃO NÃO SERÁ ACEITO PEDIDO DE 

DESCLASSIFICAÇÃO DO LICITANTE aduzindo em defesa causas, razões ou 

circunstâncias que visivelmente só ocorreram por responsabilidade objetiva do licitante;  

 

10.9.2. As sanções previstas para os pedidos de desclassificação que ocasionarem o 

retardamento da execução de seu objeto, ou que por outra razão não mantiver a proposta 

ficará impedido de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou 

Municípios pelo prazo de até 05 (cinco) anos conforme regra o artigo 7º da Lei n.º 

10.520/2002; 

 

10.10. Lances equivalentes não serão considerados iguais, vez que a ordem de apresentação das 

propostas pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação. 

 

10.11. O  pregoeiro poderá suspender a sessão de lances caso seja imprescindível à realização 

de eventual diligência. 

 

10.12. Realizada a diligencia, o Pregoeiro notificará os licitantes sobre a data, horário e local 

onde será dado prosseguimento à sessão pública. 

 

10.13. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa 

“ABERTO”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

 

10.14. A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos, e após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois 

minutos do período de duração da sessão pública. 

 

10.15. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois 

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 

prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

 

10.16. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 

encerrar-se-á automaticamente. 

 

10.17. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, 

poderá o Pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinicio da 

sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor preço. 

 

10.18. Se ocorrer a desconexão do Pregoeiro no decorrer da etapa de lances, e os sistema 

eletrônico permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem 

prejuízo dos atos realizados. 
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10.19. Caso a desconexão com o Pregoeiro persista por tempos superior a 10 (dez) minutos,  a 

sessão do Pregão será suspensa automaticamente e terá reinicio somente após comunicação 

expressa aos participantes no sitio www.bll.org.br. 

 

10.20. Os fornecedores, a qualquer momento, depois de finalizado, poderão registrar 

questionamentos ao Pregoeiro via sistema, acessando a sequência “Relatório de Disputa”/”Chat 

de Mensagens”/”Enviar mensagens”, para cada lote disputado. Esta opção estará disponível até 

o momento da declaração de vencedor no sistema. 

 

10.21. o Pregoeiro /Equipe de Apoio responderá os questionamentos formulados pelos 

licitantes, via Sistema, ficando registrado no Relatório da Disputa as mensagens tanto dos 

licitantes quanto as respostas do Pregoeiro. 

 

11. PROPOSTA ESCRITA E FORNECIMENTO  
 

11.1. A Empresa vencedora, deverá enviar ao PREGOEIRO, a Proposta de Preços escrita, com 

o(s) valor(es) oferecido(s) após a etapa de lances, rubricada em todas as folhas e a última 

assinada pelo Representante Legal da Empresa, digitalizada para o Pregoeiro via e-mail em 

até 04 (quatro) horas após o término do Certame, com os valores oferecidos após a etapa de 

lances ou postar a proposta na plataforma após a disputa de lances.  

 

11.2. A proposta escrita deverá conter:  

a) apresentar o número do processo licitatório – PREGÃO; 

b) apresentar a razão social da proponente, CNPJ, endereço completo, telefone, fax e endereço 

eletrônico (email), se houver para contato; 

c) especificação completa do produto oferecido com informações técnicas que possibilitem a 

sua completa avaliação. 

d) O prazo de validade que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, contados da abertura 

das propostas virtuais; 

e) apresentar preço unitário final após o percentual de desconto, expresso em moeda corrente 

nacional, em algarismo, e irreajustável apurado à data de apresentação da proposta, sem 

inclusão de qualquer encargo financeiro ou previsão inflacionária; em caso de divergência entre 

valores unitários e totais, serão considerados os primeiros. 

f) Os valores dos impostos já deverão estar computados no valor do produto e/ou serviço ou 

destacados; 

g) Especificação e/marca completa do serviço e/ou produto oferecido com informações técnicas 

que possibilitem a sua completa avaliação, totalmente conforme descrito no ANEXO 01, deste 

Edital e;  

h) Data e assinatura do Representante Legal da proponente. 

 

11.2.1. Nos preços cotados deverão estar inclusos todos os custos e demais despesas e encargos 

inerentes ao produto até sua entrega no local fixado por este Edital. 

 

11.3.  Serão desclassificadas as propostas que: 

a) Contiverem qualquer limitação ou condição substancialmente contrastante com o presente 

edital, ou seja, manifestadamente incompatíveis com o mercado, por decisão da Pregoeira. 

b) Ocorrendo discordância entre os valores numéricos e por extenso,  

http://www.bll.org.br/
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c) Ocorrendo discordância entre os valores numéricos e por extenso, prevalecerão estes últimos.  

d) Sejam incompletas, isto é, não contenham informação(ões) suficiente(s) que permita(m) a 

perfeita identificação do produto licitado. 

e) Serão desclassificadas as propostas que conflitem com as normas deste Edital ou da 

legislação em vigor.  

 

11.4. O objeto, rigorosamente de acordo com o ofertado nas propostas, deverá ser entregue no 

endereço indicado no Termo de Referência; 

 

12. DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO 

 

12.1. Para habilitação os proponentes deverão apresentar: 

 

12.2. DA HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

 

12.2.1. Registro Comercial, no caso de empresa individual; 

12.2.2. Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social e alterações em vigor, devidamente 

registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, 

acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; 

12.2.3. Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de 

diretoria em exercício; 

12.2.4. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 

funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo 

órgão competente, quando a atividade assim o exigir; 

 

12. 3. DA REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 

 

12.3.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); 

12.3.2. Prova de Regularidade para com a Fazenda Federal; 

12.3.3. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, do domicílio ou sede da licitante; 

12.3.4. Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, do domicílio ou sede da 

licitante; 

12.3.5.  Prova de Regularidade de Situação perante o Fundo de Garantia por Tempo de 

Serviço – FGTS (CRF); 

12.3.6. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 

a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), conforme exigido 

pela Lei nº 12.440/11. 

 

12.4. DECLARAÇÕES: 

 

12.4.1. Declaração Unificada; (Anexo VII);  

12.4.2 Declaração de Enquadramento no Regime de Tributação de ME/EPP. (Anexo VI); 

12.4.3.  Declaração contendo informações para fins de assinatura da Ata de Registro de 

Preço/Contrato (Anexo V); 

12.4.4 – Proposta inicial assinada pela empresa, devendo esta ser postada na plataforma 

bll  

12.5. DEMAIS DOCUMENTOS: 
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12.5.1. Alvará de Funcionamento como prova de inscrição no cadastro de contribuintes 

municipal, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e 

compatível com o objeto contratual; 

12.5.2. CASO A EMPRESA SEJA DO PORTE MEI, ESTA ESTARA EXIMIDA DE 

APRESETNAR O ALVARA E LICENÇA DE FUNCIONAMENTO.  

12.5.3. Certidão Negativa de Falências e Concordatas do domicílio ou sede da licitante; 

12.5.4. Certificado de Registro do CNPJ junto ao CREA. 

12.5.5. Certificado de Registro do Profissional responsável em Engenharia eletrotécnica 

com habilitação junto ao CREA. 

12.5.6. O licitante deverá apresentar no mínimo 01 (um) atestado de capacidade técnica, 

expedido (s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando as condições, a 

qualidade, a presteza e a agilidade dos serviços que prestou ou vem prestando, pertinentes e 

compatíveis com o objeto do Edital, em características, quantidades e prazos; 

12.5.7. Não será (ão) aceito (s) atestado(s) emitido(s) pelo licitante em seu 

próprio nome, nem os que se refiram a períodos de testes, demonstrações ou 

utilização não comercial, e nenhum outro que não tenha se originado de 

contratação. 

12.5.8. Comprovação de vínculo permanente entre o(s) responsável(eis) técnico(s) 

elencado(s) pela licitante, através de cópia do Contrato de Trabalho ou da Ficha de Registro de 

Empregados acompanhados do Registro de Quitação, expedida pelo CREA, ou ainda através 

da apresentação de cópia do Estatuto ou Contrato Social, devidamente registrado no órgão 

competente, no caso de proprietário ou sócio.  

12.5.9. A comprovação solicitada no item anterior, tanto para empresa quanto a do 

Profissional habilitado (Engenheiro em Eletrotécnica) será comprovada mediante certidão 

negativa, ou positiva com efeito de negativa expedida pelo órgão competente (CREA) 

 

12.6. O Pregoeiro reserva-se o direito de solicitar das licitantes, em qualquer tempo, no curso 

da licitação, quaisquer esclarecimentos sobre documentos já entregues, fixando-lhes prazo para 

atendimento.  

 

12.7. A falta de quaisquer dos documentos exigidos no Edital implicará inabilitação da licitante, 

sendo vedada, sob qualquer pretexto, a concessão de prazo para complementação da 

documentação exigida para a habilitação.  

 

12.8. Os documentos de habilitação deverão estar em nome da licitante, com o número do CNPJ 

e respectivo referindo-se ao local da sede da empresa licitante. Não se aceitará, portanto, que 

alguns documentos se refiram à matriz e outros à filial. Caso o licitante seja a Matriz e a 

executora dos serviços seja a filial, os documentos referentes à habilitação deverão ser 

apresentados em nome de ambas, simultaneamente.  

 

12.9 Os documentos de habilitação deverão estar em plena vigência e, na hipótese de 

inexistência de prazo de validade expresso no documento, deverão ter sido emitidos há menos 

de 60 (sessenta) dias da data estabelecida para o recebimento das propostas, exceto para o item 

12.5.2 que terá sua validade de 180 (cento e oitenta) dias.  
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12.10. Em se tratando de microempresa ou empresa de pequeno porte, havendo alguma 

restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 05(cinco) 

dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for 

declarada vencedora do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da 

Administração, para regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do 

débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão 

negativa.  

 

12.11. A não regularização da documentação implicará decadência do direito à 

Contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei 8.666/93, sendo 

facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de 

classificação, para assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 

 

12.12. DO ENCAMINHAMENTO DA DOCUMENTAÇÃO 

 

12.12.1. Os licitantes deverão anexar, exclusivamente, por meio do sistema da Plataforma BLL 

os Documentos de Habilitação relacionados no Item 12, juntamente com o cadastro da proposta 

eletrônica, até a data e o horário definidos no preâmbulo do edital, quando, então, encerrar-se-

á automaticamente a etapa de envio dessa documentação; 

 

CADASTRO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO  

(Direto no site da BLL): até as 13h30 min do dia 03/08/2022. 

12.12.2. O não cumprimento do encaminhamento dos documentos de habilitação dentro do 

prazo e condições acima estabelecidos, acarretará na inabilitação da licitante, e aplicação das 

penalidades/sanções previstas no neste Edital, podendo o Pregoeiro convocar a empresa que 

apresentou a proposta ou o lance subsequente; 

 

12.12.3. Até a data estipulada no preâmbulo do edital, os licitantes poderão retirar ou substituir 

a proposta e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema;  

  

12.12.4. Os documentos que compõem a habilitação do licitante melhor classificado somente 

serão disponibilizados, para avaliação do pregoeiro e para acesso público, após o encerramento 

do envio de lances;  

  

12.12.5. A sessão pública fica suspensa, ou seja, permanece em fase de classificação/habilitação 

até a conferência e avaliação das documentações exigidas neste Edital, dentro das condições 

dispostas neste edital. Será informado no Chat o horário e a data exata para continuidade dos 

trabalhos, caso os mesmos não possam ser avaliados no momento da Sessão.  

 

12.12.6. Consideradas cumpridas todas as exigências do edital quanto à apresentação da 

documentação de habilitação pelo licitante classificado em primeiro lugar, o Pregoeiro o 

declarará vencedor.    

12.12.7. Ocorrendo a inabilitação, o Pregoeiro convocará o autor do segundo menor lance para 

apresentar sua documentação de habilitação e, se necessário, observada a ordem crescente de 

preço, os autores dos demais lances, desde que atendam ao critério de aceitabilidade 

estabelecido pelo instrumento convocatório.   

13. CRITÉRIOS DE JULGAMENTO  
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13.1. Para julgamento será adotado o critério de MENOR PREÇO POR ITEM, por item, 

observado o prazo para fornecimento, as especificações técnicas, parâmetros mínimos de 

desempenho e de qualidade e demais condições definidas neste Edital.  

 

13.2. EM ATENDIMENTO AO DISPOSTO NO CAPÍTULO V DA LEI 

COMPLEMENTAR Nº 123/2006, SERÃO OBSERVADOS OS SEGUINTES 

PROCEDIMENTOS:  
 

13.2.1. Encerrada a fase de lances, se a proposta de menor lance não tiver sido ofertada por 

microempresa ou empresa de pequeno porte e o sistema eletrônico identificar que houve 

proposta apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte igual ou até 5% (cinco 

por cento) superior à proposta de menor lance, será procedido o seguinte:  

 

a) A microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada, será convocada pelo 

sistema eletrônico, via “chat” de comunicação do pregão eletrônico para, no prazo de 5(cinco) 

minutos após a convocação, apresentar nova proposta inferior àquela considerada vencedora do 

certame, situação em que, atendidas as exigências habilitatórias, será adjudicada em seu favor 

o objeto do pregão.  

 

b) No caso de empate de propostas apresentadas por microempresas ou empresas de pequeno 

porte que se enquadrem no limite estabelecido no subitem 13.2.1, o sistema realizará um sorteio 

eletrônico entre elas para que se identifique aquela que primeiro será convocada para apresentar 

melhor oferta, na forma do disposto na alínea “a”.  

 

c) Não sendo vencedora a microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada, na 

forma da alínea “a'” anterior, serão convocadas as remanescentes, quando houver, na ordem 

classificatória, para o exercício do mesmo direito.  

 

13.2.2. Na hipótese da não contratação nos termos previstos no subitem 13.2.1, o objeto licitado 

será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame, desde que atenda 

aos requisitos de habilitação.  

 

13.3. O PREGOEIRO anunciará o licitante detentor da proposta ou lance de MENOR PREÇO 

POR ITEM, imediatamente após o encerramento da etapa de lances da sessão pública ou, 

quando for o caso, após negociação e decisão pelo PREGOEIRO acerca da aceitação do lance 

de menor preço.  

13.4. Se a proposta ou o lance de menor valor não for aceitável, o PREGOEIRO examinará a 

proposta ou o lance subsequente, na ordem de classificação, verificando a sua aceitabilidade e 

procedendo a sua habilitação. Se for necessário, repetirá esse procedimento, sucessivamente, 

até a apuração de uma proposta ou lance que atenda ao Edital.  

13.5. Ocorrendo a situação a que se referem os subitens 13.2 deste Edital, o PREGOEIRO 

poderá negociar com a licitante para que seja obtido melhor preço.  

13.6. Após ao fase de lances e os licitantes serem  declarados vencedores, o pregoeiro ira fazer 

a impressão dos documentos que foram exigidos no item 12 para habilitação. Caso a empresa 

deixe de anexar qualquer um dos documentos exigidos, esta será desclassificada do certame  

em virtude do não cumprimento ao edital.   
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13.7. Após o encerramento da sessão, e o pregoeiro já ter feito a impressão e conferencia dos 

documentos das empresas vencedoras, será postado na plataforma BLL a data e horário que 

será aberta  a fase de recursos para que os demais proponentes apresentem intenção de recorrer, 

quanto aos licitantes vencedores, fase esta que ficará aberta por 24 horas. Ao final da sessão, o 

proponente que desejar recorrer contra decisões do PREGOEIRO poderá fazê-lo, através do 

seu representante, manifestando sua intenção com registro da síntese das suas razões, sendo-

lhes facultado juntarem memoriais no prazo de 3 (três) dias. Os interessados ficam, desde logo, 

intimados a apresentar contrarrazões em igual número de dias, que começarão a correr do 

término do prazo do recorrente.  A falta de manifestação imediata e motivada importará a 

preclusão do direito de recurso. Passada a fase de recursos e ninguém ter interposto o mesmo, 

o processo seguira para o departamento jurídico para parecer final.   

 

13.8. De sessão, o sistema gerará ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos os atos 

do procedimento e as ocorrências relevantes. 

 

14.  ESCARECIMENTOS AO EDITAL 

 

14.1. É facultada a qualquer interessado a apresentação de pedido de esclarecimentos sobre o 

ato convocatório do PREGÃO e seus anexos, podendo até mesmo envolver a solicitação de 

cópias da legislação disciplinadora do procedimento, cujo custo da reprodução gráfica será 

cobrado, observado, para tanto, o prazo de até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para 

recebimento das propostas. 

 

14.2. A pretensão referida no subitem 14.1 pode ser formalizada por meio de requerimento 

endereçado à autoridade subscritora do EDITAL, devidamente protocolado no endereço e 

horário constantes no preâmbulo do edital. Também será aceito pedido de esclarecimentos 

encaminhado por meio do e- mail licitacao@portovitoria.pr.gov.br. 

 

14.3. As dúvidas a serem equacionadas por telefone serão somente aquelas de caráter 

estritamente informal. 

 

14.4. Os esclarecimentos deverão ser prestados no prazo de 02 (dois) dias úteis, a contar do 

recebimento da solicitação por parte da autoridade subscritora do edital, passando a integrar os 

autos do PREGÃO, dando-se ciência às demais licitantes. 

 

15. IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E RECURSOS  

 

15.1. Não serão conhecidos às impugnações e os recursos apresentados fora do prazo legal e/ou 

subscritos por representante não habilitado legalmente ou não identificado no processo para 

responder pelo proponente.  

 

15.2. Até 03 (três) dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas qualquer 

interessado poderá impugnar ou solicitar esclarecimentos em relação a este ato convocatório.  

 

15.3. O PREGOEIRO emitirá sua decisão no prazo de 03 (três) dias úteis, procedendo aos 

encaminhamentos necessários.  
 

mailto:licitacao@portovitoria.pr.gov.br
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15.4. Ao final da sessão, o proponente que desejar recorrer contra decisões do PREGOEIRO 

poderá fazê-lo, através do seu representante, manifestando sua intenção com registro da 

síntese das suas razões, sendo-lhes facultado juntarem memoriais no prazo de 3 (três) dias e 

serem encaminhados através do email licitação@portovitoria.pr.gov.br. Os interessados ficam, 

desde logo, intimados a apresentar contrarrazões em igual número de dias, que começarão a 

correr do término do prazo do recorrente.  

 

15.5. A falta de manifestação imediata e motivada importará a preclusão do direito de 

recurso.  

15.6. Não será concedido prazo para recursos sobre assuntos meramente protelatórios ou 

quando não justificada a intenção de interpor o recurso pelo proponente.  

15.7. Os recursos contra decisões do PREGOEIRO não terão efeito suspensivo.  

 

15.8. O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 

aproveitamento.  

 

16. MULTAS E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

16.1. 1. Aos proponentes que convocados dentro do prazo de validade da sua proposta 

não celebrarem a Ata de Registro de Preços/Contrato, deixarem de entregar ou apresentarem 

documentação falsa, exigida para a licitação, ensejarem o retardamento da execução do 

certame, não mantiverem a proposta, falharem ou fraudarem na execução da Ata de Registro 

de Preços/Contrato, comportarem-se de modo inidôneo, fizerem declaração falsa ou cometerem 

fraude fiscal, garantido o direito à ampla defesa, ficará impedido de licitar e de contratar com a 

Prefeitura Municipal de Porto Vitória/PR, sem prejuízo das multas previstas em edital e no 

contrato e das demais cominações legais.   

16.2. Se decorrerem 5 (cinco) dias úteis da convocação do órgão sem que o licitante 

vencedor tenha assinado e devolvido o contrato, caracterizar-se-á formal recusa à contratação, 

podendo a Administração, a seu exclusivo juízo, convocar os licitantes remanescentes, na 

ordem de classificação, para que manifestem interesse, em igual prazo e nas condições 

propostas pelo licitante vencedor, ou, então, revogar a licitação.   

16.3. Caberá multa compensatória de até 20% (vinte por cento), sobre o valor total da 

proposta, sem prejuízo das demais sanções administrativas e indenização suplementar em caso 

de perdas e danos decorrentes da recusa, ao licitante que:   

16.3.1. Apresentar declaração falsa: multa de até 20%;   

16.3.2. Deixar de apresentar documento na fase de saneamento: multa de até 20%;   

16.3.3. Não mantiver sua proposta, até o momento da adjudicação: multa de até 20%;   

16.4. A multa poderá ser aplicada juntamente com a sanção de impedimento ou 

declaração de inidoneidade.   

16.5. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no 

contrato.    

 

17. DO PRAZO E LOCAL DE ENTREGA  
17.1.  A prestação dos serviços de locação, montagem e desmontagem de som, iluminação, 

projeção de imagens, operação dos equipamentos de som e vídeos, bem como locução para 

atender as demandas provenientes dos eventos que serão realizados pela Prefeitura Municipal 

e Respectivas Secretarias, deverão ser prestados nos locais  previamente determinados pela 

mailto:licitação@portovitoria.pr.gov.br
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secretaria solicitante, ficando a empresa contratada ciente de que deverá possuir transporte 

próprio, para deslocamento no momento da execução dos serviços nos locais definidos.   

 

17.2. O prazo de validade do registro de preços será de 12 (Doze) meses, contado a partir da 

data da publicação da respectiva Ata de Registro de Preços.  

 

18. DO REAJUSTE E DA REPACTUAÇÃO  
18.1. A revisão do preço original do contrato dependerá da efetiva comprovação do 

desequilíbrio, das necessidades justificadas, dos pronunciamentos dos setores técnico e jurídico 

e da aprovação da autoridade competente; 

18.2. Caso no decorrer da vigência do contrato haja supressão ou aumento de preços será 

permitido o reequilíbrio econômico financeiro, conforme previsão legal.   

  

18.2.1. Comprovado o desequilíbrio, a revisão dos preços poderá ser efetuada por iniciativa da 

Administração ou mediante solicitação a empresa detentora, desde que apresentadas as devidas 

justificativas e comprovações.   

  

18.2.2. Em qualquer hipótese os preços decorrentes de revisão não ultrapassarão os praticados 

no mercado, mantendo-se a relação entre o valor originalmente registrado.   

  

18.3. Para se habilitar à revisão dos preços o interessado deverá formular pedido dirigido ao 

Prefeito Municipal, mediante requerimento protocolado, no prazo de até 10 (dez) dias contados 

da data da ocorrência do fato motivador do desequilíbrio, devidamente fundamentado e 

acompanhado dos seguintes documentos:   

  

I – Planilha de composição do novo preço, com os mesmos elementos formadores dos preços 

originalmente registrados, devidamente assinada sobre carimbo da empresa;   

  

II – Cópia das notas fiscais dos elementos formadores do novo preço.   

  

18.4. Sendo procedente o requerimento da empresa, o equilíbrio econômico financeiro será 

concedido a partir da data do protocolo do pedido;  

  

18.5. A contratada não poderá interromper a entrega dos produtos durante o período de 

tramitação do processo de revisão dos preços.  

 

19. ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  
 

19.1. Após a adjudicação e a homologação, os preços serão registrados na Ata de Registro de 

Preços, cuja minuta constitui o Anexo VIII deste Edital.  

 

19.2. Convocada, terá a adjudicatária o prazo de 03 (Três ) dias úteis, a contar da data do 

recebimento da comunicação da Prefeitura do Município de Porto vitória, para assinar a Ata de 

Registro de Preços, sob pena de sujeitar-se às penalidades previstas neste Edital.  

 

19.3. A vigência da Ata de Registro de Preços será de 12 (Doze) meses, contados a partir da 

primeira publicação das Atas de Registro de Preços deste processo licitatório.  
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19.5.  Nos termos do Art. 15, §4º da Lei Federal 8666/93, alterada pela Lei Federal 8883/94, 

durante o prazo de validade da Ata de Registro de Preços, o Município de Porto Vitória não 

será obrigado à aquisição/contratação, exclusivamente por seu intermédio, do objeto da Ata, 

podendo utilizar, para tanto, outros meios, desde que permitidos em lei, sem que, desse fato, 

caiba recurso ou indenização de qualquer espécie à sociedade empresária detentora. 

 

19.7. O órgão gerenciador da Ata de Registro de Preços poderá, a qualquer tempo, requerer 

comprovação da prática dos preços apresentados, que poderá ser feita através da cópia de notas 

ficais ou outro documento comprobatório dos preços de mercado.  

 

19.8. Quando os primeiros classificados estiverem impossibilitados de cumprir com o 

fornecimento do objeto (devidamente justificado e aceito pela Administração), as licitantes 

remanescentes poderão ser chamadas para fornecer os materiais, desde que o preço registrado 

encontre-se dentro dos praticados no mercado.  

 

19.9. Caso os preços dos licitantes remanescentes encontrem-se acima do praticado no mercado, 

os mesmos poderão ser negociados (reduzidos). Caso os preços venham a ser negociados, os 

mesmos serão novamente registrados em Ata e publicados. 

 

19.10. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações 

que deles poderão advir, ficando-lhe facultada a utilização de outros meios, respeitada a 

legislação relativa às licitações, sendo assegurado ao beneficiário do registro a preferência de 

contratação em igualdade de condições.  

 

19.11. Para instruir a contratação o órgão responsável emitirá empenho e/ou ordem de serviço, 

ou instrumento equivalente, constando as quantidades, o preço registrado, o local da 

execução/fornecimento, o prazo e o horário da execução/fornecimento. 

 

20. DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO/EXECUÇÃO DO OBJETO DA 

LICITAÇÃO  
 

20.1. A execução/fornecimento será parcelada, conforme solicitação do Órgão Gerenciador da 

Ata de Registro de Preços.  

 

20.2. A execução/fornecimento ocorrerá de acordo com o especificado no Anexo I deste Edital.  

 

20.3. A execução/fornecimento deverá ser procedida nas quantidades, prazos e horários 

determinados pela Contratante e correrão por conta da Contratada todas as despesas relativas a 

transporte, tributos, encargos trabalhistas e previdenciários decorrentes da 

execução/fornecimento do objeto da presente licitação.  

 

20.4. Por ocasião da execução/fornecimento, a Contratada deverá colher no comprovante 

respectivo a data, o nome, o cargo, a assinatura e o número do Registro Geral (RG) do servidor 

da Contratante responsável pelo recebimento.  

 

20.5. Constatadas irregularidades no objeto contratual, a Contratante poderá:  
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20.5.1. Se disser respeito à especificação, rejeitá-lo no todo ou em parte, determinando a 

substituição ou rescindindo a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis; na hipótese 

de substituições, a Contratada deverá fazê-la em conformidade com a indicação da 

Administração, no prazo máximo de 02 (dois) dias, contado da notificação por escrito, mantido 

o preço inicialmente contratado;  

 

20.5.2. Se disser respeito à diferença de quantidade ou de partes, determinar sua 

complementação ou rescindir a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis; na hipótese 

de complementação, a Contratada deverá fazê-la em conformidade com a indicação do 

Contratante, no prazo máximo de 05 (cinco) dias, contado da notificação por escrito, mantido 

o preço inicialmente contratado. 

 

21. DO PAGAMENTO:  
 

21.1. O pagamento será efetuado através de ordem bancária e depósito em conta corrente 

indicada pelo Contratado, à vista da fatura/nota fiscal por ele apresentada, no prazo máximo de 

30 (trinta) dias após o recebimento definitivo do objeto, com a apresentação da Nota Fiscal 

somente Eletrônica devidamente atestada pela secretaria;  

 

21.2. A vencedora do certame deverá apresentar as certidões (FGTS, TRABALHISTA, 

CERTIDÃO ESTADUAL, FEDERAL E MUNICIPAL) em validade para o pagamento.  

 

21.3. Quaisquer erro ou emissão ocorrido na documentação fiscal será motivo de correção por 

parte da adjudicatária e haverá em decorrência, suspensão do prazo de pagamento até que o 

problema seja definitivamente sanado.  

 

21.4. Não haverá sob hipótese alguma, pagamento antecipado.  

 

21.5. A Nota Fiscal/Fatura deverá conter número do Processo e número do empenho.  

 

22. DA FRAUDE E CORRUPÇÃO 

 

22.1. Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer observar, por seus 

fornecedores e subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante 

todo o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual.  

 

Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas: 

 

a) prática corrupta": significa oferecer, entregar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, 

qualquer coisa de valor com a intenção de influenciar de modo indevido a ação de terceiros; 

 

b) "prática fraudulenta": significa qualquer ato, falsificação ou omissão de fatos que, de forma 

intencional ou irresponsável induza ou tente induzir uma parte a erro, com o objetivo de obter 

beneficio financeiro ou de qualquer outra ordem, ou com a intenção de evitar o cumprimento 

de uma obrigação; 
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c) "prática colusiva": significa uma combinação entre duas ou mais partes visando alcançar 

um objetivo indevido, inclusive influenciar indevidamente as ações de outra parte; 

 

d) "prática coercitiva": significa prejudicar ou causar dano, ou ameaçar prejudicar ou causar 

dano, direta ou indiretamente, a qualquer parte interessada ou à sua propriedade, para 

influenciar indevidamente as ações de uma parte; 

 

e) "prática obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer 

declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de 

impedir materialmente a apuração de alegações de prática prevista, deste Edital; (ii) atos cuja 

intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro 

multilateral promover inspeção. 

 

22.2. Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, 

mediante adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou 

pessoa física, inclusive declarando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo determinado, 

para a outorga de contratos financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o 

envolvimento da empresa, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, 

fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução um 

contrato financiado pelo organismo.  

 

22.3. Considerando os propósitos das cláusulas acima, o licitante vencedor, como condição para 

a contratação, deverá concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, 

em parte ou integralmente, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou 

reembolso, permitirá que o organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas 

possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os documentos, contas e registros 

relacionados à licitação e à execução do contrato. 

 

23. DAS OBRIGAÇÕES 

 

DA CONTRATADA: 

 

23.1. Entregar o produto pelo preço contratado. 

 

23.2. Entregar o produto especificado na Requisição de Compras, de acordo com as 

necessidades e o interesse da Secretaria Requisitante, obedecendo rigorosamente os prazos e as 

condições estabelecidas neste edital.  

 

23.3. Responsabilizar-se integralmente pela entrega, nos termos da legislação vigente e 

exigências editalícias, observadas as especificações, normas e outros detalhamentos, quando 

for o caso ou no que for aplicável, fazer cumprir, por parte de seus empregados e prepostos, as 

normas da Secretaria Requisitante.  

 

23.4. Atender, de imediato, as solicitações relativas à substituição, reposição ou troca do 

produto que não atenda ao especificado. 
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23.5. Entregar o produto no prazo estabelecido, informando em tempo hábil qualquer motivo 

impeditivo ou que impossibilite assumir o estabelecido 

 

23.6. Assumir inteira responsabilidade quanto à garantia e qualidade do produto, reservando à 

Secretaria Requisitante o direito de recusá-lo caso não satisfaça aos padrões especificados.  

 

23.7. Comunicar imediatamente à Secretaria Requisitante, quando for o caso, qualquer 

anormalidade verificada, inclusive de ordem funcional, para que sejam adotadas as 

providências de regularização necessárias.  

 

23.8. Responder objetivamente por quaisquer danos pessoais ou materiais decorrentes da 

entrega do produto, seja por vício de fabricação ou por ação ou omissão de seus empregados.  

 

23.9. Assumir inteira responsabilidade quanto à qualidade do produto entregue.  

 

23.10. Responder direta e exclusivamente pela execução do contrato, não podendo, em 

nenhuma hipótese, transferir a responsabilidade pela entrega do bem a terceiros, sem o expresso 

consentimento da Secretaria Requisitante.  

 

23.11. Arcar com o pagamento de todos os encargos trabalhistas, fiscais, previdenciários, 

securitários e outros advindos da execução do objeto, de forma a eximir a Secretaria 

Requisitante de quaisquer ônus e responsabilidades.  

 

23.12. Responder por quaisquer danos ou prejuízos que venha, direta ou indiretamente, por sua 

culpa ou dolo, a causar à Secretaria Requisitante ou a terceiros, durante a execução do contrato 

de fornecimento, inclusive por atos praticados por seus funcionários, ficando, assim, afastada 

qualquer responsabilidade da Secretaria Requisitante, podendo este, para o fim de garantir 

eventuais ressarcimentos, adotar as seguintes providências:  

a) dedução de créditos da licitante vencedora; 

b) medida judicial apropriada, a critério da Secretaria Requisitante;  

 

23.13. Manter durante toda a execução contratual, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.  

 

23.14. Responsabilizar-se pelo transporte do patrimônio até o local de execução dos produtos, 

bem como pelo transporte de entrega após a execução dos produtos. 

 

DA CONTRATANTE 

 

23.15. Proporcionar todas as facilidades que lhes couber ou forem possíveis para que os serviços 

sejam executados na forma estabelecida neste Edital e seus Anexos e, no respectivo Contrato;   

23.16. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 

verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;  

23.17. Aprovar, anteriormente à execução dos serviços, o orçamento repassado pela empresa 

vencedora;  

23.18. Exercer o acompanhamento e fiscalização dos serviços, por servidor especialmente 

designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem 
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como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhado os apontamentos à 

autoridade competente para as providências cabíveis;  

23.19. Rejeitar quaisquer serviços executados equivocadamente ou em desacordo com as 

exigências contidas neste Edital e seus Anexos;  

23.20. Verificar e atestar, ao receber a Nota Fiscal; 

23.21. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, 

no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos;  

23.22. Notificar, por escrito, à Contratada da aplicação de qualquer sanção;  

23.23. Garantir à Contratada o direito ao contraditório e ampla defesa nos casos em que forem 

exigidas trocas ou no caso de aplicação de sanção.  

 

24. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  
 

24.1. As dúvidas quanto à execução da contratação poderão ser tiradas através do telefone (42) 

3573 1212, no  SETOR DE LICITAÇÕES no horário de 08h00min as 12h00min horas e das 

13h00min as 17h00min.  

 

24.2. O proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e 

dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação. A falsidade de qualquer documento 

apresentado ou a inverdade das informações nele contidas implicará a imediata desclassificação 

do proponente que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido o vencedor, a rescisão do contrato 

ou do pedido de compra, sem prejuízo das demais sanções cabíveis;  

 

24.3. É facultado O  PREGOEIRO OFICIAL, ou à autoridade a ele superior, em qualquer fase 

da licitação, promover diligências com vistas a esclarecer ou a complementar a instrução do 

processo;  

 

24.3.1. Os proponentes intimados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão 

fazê-lo no prazo determinado pelo PREGOEIRO OFICIAL, sob pena de 

desclassificação/inabilitação;  

 

24.4. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento do 

proponente, desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da 

sua proposta;  

24.5. As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação 

da disputa entre os proponentes, desde que não comprometam o interesse da Administração, a 

finalidade e a segurança da contratação;  

 

24.6. As decisões referentes a este processo licitatório poderão ser comunicadas aos 

proponentes por qualquer meio de comunicação que comprove o recebimento ou, ainda, 

mediante publicação.  

 

24.7. Os casos não previstos neste Edital serão decididos pelo PREGOEIRO OFICIAL e Equipe 

de Apoio;  

 

24.8. A participação do proponente nesta licitação implica em aceitação de todos os termos 

deste Edital;  
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24.9. Não cabe à Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil qualquer responsabilidade pelas 

obrigações assumidas pelo fornecedor com a contratante, em especial com relação à forma e às 

condições de entrega dos bens ou da prestação de serviços e quanto à quitação financeira da 

negociação realizada.  

 

24.10. De sessão, o sistema gerará ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos os atos 

do procedimento e as ocorrências relevantes. 

 

24.11. O foro designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes deste Edital 

será o da COMARCA DE UNIÃO DA VITÓRIA/PR, considerado aquele a que está vinculada 

a Administração Municipal.  

24.12. O Edital deste pregão encontra-se publicado na integra nos sites 

http://www.portovitoria.pr.gov.br/, no link Portal Transparência e http://www.bll.org.br.  

25. ANEXOS  

ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA DO OBJETO  

ANEXO II – MODELO DE CARTA PROPOSTA COMERCIAL PARA LICITANTE 

VENCEDOR  

ANEXO III – TERMO DE ADESÃO AO SISTEMA ELETRÔNICO DE LICITAÇÕES DA 

BLL  

ANEXO III-A – ANEXO AO TERMO  

ANEXO IV – DECLARAÇÃO DE FATOS IMPEDITIVOS  

ANEXO V – DECLARAÇÃO CONTENDO INFORMAÇÕES PARA FINS DE 
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ANEXO I 

 

 

 LIXEIRAS 

 

1. DO OBJETO 

 

REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE 

LIXEIRAS PARA SEREM INSTALADAS NOS ESPAÇOS PÚBLICOS DO MUNICÍPIO 

DE PORTO VITÓRIA. 

 

1.1.  Planilha de quantitativos e custos unitários: 

 

ITE

M 
DESCRIÇÃO DO PRODUTO  QTD UN 

VALOR 

UNIT. (R$) 

VALOR 

TOTAL 

(R$) 

01 

 

Conjunto com 4 lixeiras ecológicas de 

madeira plástica, na cor MARROM OU 

COM A MESMA COR DA TAMPA, 

fabricada através de polímeros reciclados. 

Sendo a estrutura das lixeiras composta 

por duas bases, uma inferior e outra 

superior, ambas com diâmetro de 50 cm, 

fabricadas com polipropileno injetado. 

Base superior, cada lixeira acompanhada 

com uma tampa por cor, sendo nas cores 

vermelho, verde, azul e amarelo, base 

inferior fechada, porém apenas com dreno 

para escoar água, de forma que não caia 

nenhum objeto ao chão, as dimensões das 

tabuas de madeira plástica terão como 

medidas mínimas de 60x13x700 mm.  O 

kit para cada lixeira deverá conter as 

tabuas, bases, tampa, parafusos e porcas. 

Junto deverá conter suporte 

complementar em palanque maciço com 

medidas mínimas de 65x65mm na cor 

marrom ou preta para o conjunto de 

lixeiras, onde o suporte deverá segurar o 

conjunto de forma que fiquem todas 

firmes e seguras, fabricado em madeira 

plástica, na cor preta, altura do suporte de 

no mínimo 130 cm quando for enterrado 

ou 100cm quando for parafusado no piso. 

10 UN 2.864,14 28.641,40 
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02 

Lixeira ecológica em madeira plástica, 

sendo a estrutura da lixeira composta por 

duas bases, uma inferior e outra superior, 

ambas com diâmetro de 50 cm, 

fabricadas com polipropileno injetado ou 

em madeira plastica. Base superior 

acompanhada com tampa basculante na 

cor a definir, base inferior fechada, 

porém apenas com dreno para escoar 

água, de forma que não caia nenhum 

objeto ao chão, as dimensões das tabuas 

de madeira plástica terão como medidas 

mínimas de 60x13x700 mm. Junto deverá 

conter suporte para a lixeira, em formato 

H, fabricado em madeira plástica, na cor 

preta, altura do suporte de no mínimo 130 

cm quando for enterrado ou 100cm 

quando for parafusado no piso.  O kit 

para cada lixeira deverá conter as tabuas, 

bases, tampa, parafusos e porcas. 

20 UN 875,00 17.500,00 

03 

Conjunto com 4 lixeiras ecológicas de 

madeira plástica, na cor marrom ou com a 

mesma cor da tampa, fabricada através de 

polímeros reciclados. Sendo a estrutura 

das lixeiras composta por duas bases, uma 

inferior e outra superior, ambas com 

diâmetro de 50 cm, fabricadas com 

polipropileno injetado ou em madeira 

plastica. Base superior, cada lixeira 

acompanhada com uma tampa basculante 

por cor, sendo nas cores vermelho, verde, 

azul e amarelo, base inferior fechada, 

porém apenas com dreno para escoar água, 

de forma que não caia nenhum objeto ao 

chão, as dimensões das tabuas de madeira 

plástica terão como medidas mínimas de 

60x13x500 mm.   O kit para cada lixeira 

deverá conter as tabuas, bases, tampa, 

parafusos e porcas. 

Junto deverá conter suporte 

complementar em palanque maciço com 

medidas mínimas de 65x65mm na cor 

marrom ou preta para o conjunto de 

lixeiras, onde o suporte deverá segurar o 

conjunto de forma que fiquem todas 

firmes e seguras, fabricado em madeira 

plástica, na cor preta, altura do suporte de 

10 
MET

RO 
2.532,00 25.320,00 
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no mínimo 130 cm quando for enterrado 

ou 100cm quando for parafusado no piso. 

04 

Lixeira ecológica em madeira plástica, 

sendo a estrutura da lixeira composta por 

duas bases, uma inferior e outra superior, 

ambas com diâmetro de 50 cm, 

fabricadas com polipropileno injetado ou 

em madeira plastica. Base superior 

acompanhada com tampa basculante na 

cor a definir, base inferior fechada, 

porém apenas com dreno para escoar 

água, de forma que não caia nenhum 

objeto ao chão, as dimensões das tabuas 

de madeira plástica terão como medidas 

mínimas de 60x13x500 mm. Junto deverá 

conter suporte para a lixeira, em formato 

H, fabricado em madeira plástica, na cor 

preta, altura do suporte de no mínimo 130 

cm quando for enterrado ou 100cm 

quando for parafusado no piso..  O kit 

para cada lixeira deverá conter as tabuas, 

bases, tampa, parafusos e porcas. 

20 UN 804,00 16.080,00 

TOTAL 87.541,40 

 

 

1.2. Os preços coletados foram pesquisados em condições semelhantes às solicitadas neste 

Projeto Básico e se referem a itens idênticos ao objeto a ser licitado, conforme coleta de preços. 

 

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 

 

2.1 A presente aquisição se justifica face à necessidade de instalação de lixeiras em 

ambientes públicos do município de Porto Vitória, diante a importância de manter os 

ambientes públicos limpos e bem cuidados, oferecendo locais adequados para o descarte 

correto tanto do lixo reciclável, quanto do orgânico. 

 

3.      DA CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS 

 

Os bens objeto desta licitação enquadram-se na categoria de bens e serviços 

comuns, de que trata a Lei n° 10.520/2002, cabendo no que for possível a Lei 8666/93 por 

possuírem padrões de desempenho e características gerais e específicas usualmente 

encontradas no mercado. A contratação objetiva, por fim, respeitada a isonomia entre os 

licitantes, selecionar a proposta mais vantajosa para a Administração, que garanta a boa 

qualidade dos produtos/serviços a custos mais reduzidos, contribuindo para diminuição dos 

gastos governamentais. 

Os serviços a serem contratados constituem-se em atividades materiais 

acessórias, instrumentais e complementares à área de competência legal do órgão 
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licitante, não inerentes às categorias funcionais abrangidas por seu respectivo plano de 

cargos.  

A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da 

Contratada e a Administração, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize 

pessoalidade e subordinação direta.  

 

4. DESCRIÇÃO E FORMA DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

 

4.1. A entrega dos itens licitados, bem como a prestação dos serviços, ocorrerá após o 

encaminhamento via correio eletrônico da Autorização de Fornecimento (AF), conforme 

descrição e quantidade de itens contidos neste documento. Respeitando-se o prazo de entrega 

conforme contrato assinado entre as partes. 

 

5.  DA ESTIMATIVA DO PREÇO  

 

Os valores previamente estimados para contratação são compatíveis com os valores 

praticados pelo mercado, definido com base no melhor preço aferido por meio da utilização dos 

seguintes parâmetros:  

1- Pesquisa direta com 3 (três) fornecedores para os item lixeiras, os quais foram 

definidos por serem empresas do ramo, especializadas nestes tipos de produtos, sendo 

estas: Plastisul Madeira Plastica, Lanci Indústria e Comércio de Móveis Plásticos 

Ltda-EPP e Ecopex Materiais Ecológicos.  As empresas atenderam prontamente ao 

pedido de orçamentos. 

2- Pesquisa diferenciada realizada no catálogo de preços 2022 da empresa In Brasil 

Madeira Plástica. 

3- Justificativa: em pesquisa realizada junto aos sites: https://www.gov.br/compras/pt-

br (Portal de Compras do Governo Federal) e 

https://menorpreco.notaparana.pr.gov.br/ (Portal de informações sobre preços do 

Governo do Paraná), não foram encontrados preços referenciais para estes modelos 

específicos de lixeira. Também em pesquisas em lojas online não foram encontrados 

resultados para os mesmos. Diante disso, para que o processo licitatório de lixeiras 

seja realizado, adotou-se os preços referência dos orçamentos recebidos de pesquisas 

diretas com fornecedores. 

4- Pesquisas de preços realizadas pelo servidor Élcio José Azeredo, tendo como base 

para licitação os menores preços. 

6. DO VALOR DA CONTRATAÇÃO   

 

O valor máximo total a ser pago pelos itens será de até R$ 87.541,40 (oitenta e sete mil, 

quinhentos e quarenta e um reais e quarenta centavos) para o prazo de 12 (doze) meses.  

 

7. DA VIGÊNCIA CONTRATUAL 
  

 A vigência do presente contrato será de 12 (doze) meses contado a partir do termo 

contratual. 

 

8.      INFORMAÇÕES RELEVANTES PARA O DIMENSIONAMENTO DA 

PROPOSTA 

https://www.gov.br/compras/pt-br
https://www.gov.br/compras/pt-br
https://menorpreco.notaparana.pr.gov.br/
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8.1. Para dimensionamento da proposta, a Licitante deverá atender a necessidade da 

demanda do Município para a obtenção dos itens e serviços a serem solicitados conforme segue: 

8.2. A empresa contratada poderá receber até R$ 87.541,40 (oitenta e sete mil, quinhentos 

e quarenta e um reais e quarenta centavos), referente aos itens licitados. Os itens poderão ser 

solicitado conforme a demanda e necessidade. 

 

 

9. METODOLOGIA DE AVALIAÇÃO DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS. 

 

9.1. Os produtos e/ou serviços que forem considerados em desacordo com as 

especificações ou não apresentarem a qualidade exigida serão rejeitados pela Administração, 

cabendo à Contratada refazê-los sem qualquer ônus para o Município. 

9.2. A produtividade de referência, quando cabível, ou seja, será aquela considerada 

aceitável para a execução do serviço, sendo expressa pelo quantitativo físico do serviço na 

unidade de medida adotada, levando-se em consideração, entre outras, as seguintes 

informações:  

9.3.Rotinas de execução dos serviços;  

9.4.Relatórios com informações dos serviços realizados no período. 

 

 

10. EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E SEU RECEBIMENTO  

 

10.1.A execução dos serviços será iniciada imediatamente após a emissão da Ordem de Serviço 

ou outro documento equivalente. 

10.2.Os produtos e serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo 

com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser 

corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado pelo fiscal do contrato, às custas da 

Contratada, sem prejuízo da aplicação de penalidades. 

10.3. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da 

Contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 

10.4. O fornecimento dos produtos constantes nesta licitação incluem sua instalação no 

local a ser definido pela contratante. 

 

 

11. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

 

11.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo 

com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 

11.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente 

designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem 

como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à 

autoridade competente para as providências cabíveis; 

11.3. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso 

da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção; 

11.4. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições 

estabelecidas no Edital e seus anexos; 
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12. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 

12.1  Executar os serviços e/ou fornecimento dos produtos conforme especificações deste 

Projeto Básico e de sua proposta, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito 

cumprimento das cláusulas contratuais, além de fornecer os materiais e equipamentos, 

ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e quantidade especificadas neste Projeto 

Básico e em sua proposta; 

12.2 Indicar e manter permanentemente um preposto responsável pelo gerenciamento dos 

serviços, devidamente investido dos poderes para tanto, para tratar dos assuntos relativos 

ao contrato. 

12.3 Não poderá transferir, subcontratar ou ceder total ou parcialmente, a qualquer título, os 

direitos e obrigações decorrentes deste contrato ou de sua execução. 

12.4 Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 

fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos 

ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

12.5 Face a natureza dos serviços contratados, fica expressamente estabelecida a 

responsabilidade exclusiva da Contratada pelos danos causados e consequências causados 

diretamente ao Município de Porto Vitória, decorrentes de culpa ou dolo na execução do 

contrato. 

12.6 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com 

os artigos 14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), 

ficando a Contratante autorizada a descontar da garantia, caso exigida no edital, ou dos 

pagamentos devidos à Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos; 

12.7 Utilizar empregados habilitados e com conhecimento completo dos serviços a serem 

executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor; 

12.8 Apresentar os empregados devidamente uniformizados e identificados por meio de crachá, 

além de provê-los com os Equipamentos de Proteção Individual - EPI, quando for o caso; 

12.9 Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias 

e as demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere 

responsabilidade à Contratante; 

12.10 Atender as solicitações da Contratante quanto à substituição dos empregados alocados, 

no prazo fixado pelo fiscal do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento 

das obrigações relativas à execução do serviço, conforme descrito neste Termo de 

Referência; 

12.11  Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as normas internas da 

Administração; 

12.12 Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-

os a não executar atividades não abrangidas pelo contrato, devendo a Contratada relatar à 

Contratante toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função; 

12.13 Relatar à Contratante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação 

dos serviços; 

12.14 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do 

trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 
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12.15 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

12.16 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

contrato; 

12.17 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em 

sua proposta não seja satisfatório para o atendimento ao objeto da licitação, exceto quando 

ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do § 1º do art. 57 da Lei nº 8.666, de 1993; 

 

 

13. DA SUBCONTRATAÇÃO 

 

13.1. Não será admitida a subcontratação do objeto. 

 

 

14. ALTERAÇÃO SUBJETIVA 

 

14.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa 

jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de 

habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do 

contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da 

Administração à continuidade do contrato. 

 

 

15. CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 

 

15.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na 

verificação da conformidade da prestação dos serviços e da alocação dos recursos necessários, 

de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, devendo ser exercidos por um ou mais 

representantes da Contratante, especialmente designados, na forma dos arts. 67 e 73 da Lei nº 

8.666, de 1993, e do art. 6º do Decreto nº 2.271, de 1997. 

15.2. O representante da Contratante deverá ter a experiência necessária para o 

acompanhamento e controle da execução dos serviços e do contrato. 

15.3. A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base 

nos critérios previstos neste Projeto Básico. 

15.4. A execução dos contratos deverá ser acompanhada e fiscalizada por meio de 

instrumentos de controle, que compreendam a mensuração dos aspectos mencionados na 

Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 05, de 26 de maio de 2017, quando for o caso. 

15.5. O fiscal ou gestor do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da 

produtividade pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à 

autoridade responsável para que esta promova a adequação contratual à produtividade 

efetivamente realizada, respeitando-se os limites de alteração dos valores contratuais previstos 

no § 1º do artigo 65 da Lei nº 8.666, de 1993. 

15.6. O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências 

verificadas, adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas 

contratuais, conforme o disposto nos §§ 1º e 2º do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993. 



 

 

 

31 

 

Município de Porto Vitória 
Rua Osvaldo Gomes da Silva, 717 – Fone: (42) 3573-1212  

CNPJ: 75.688.366/0001-02 - CEP:  84615-000 

www.portovitoria.pr.gov.br 

 

15.7. O descumprimento total ou parcial das demais obrigações e responsabilidades 

assumidas pela Contratada ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas neste 

Termo e na legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto 

nos artigos 77 e 80 da Lei nº 8.666, de 1993. 

15.8. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da 

Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 

imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade 

inferior e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Contratante ou de seus 

agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993. 

 

 

16. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

16.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 8.666, de 1993 e da Lei nº 

10.520, de 2002, a Contratada que: 

16.1.1. Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da 

contratação; 

16.1.2. Ensejar o retardamento da execução do objeto; 

16.1.3. Fraudar na execução do contrato; 

16.1.4. Comportar-se de modo inidôneo; 

16.1.5. Cometer fraude fiscal; 

16.1.6. Não mantiver a proposta. 

16.2. A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens acima 

ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

16.2.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos 

significativos para a Contratante; 

16.2.2. Multa moratória de 1,0% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da 

parcela inadimplida, até o limite de 10 (dez) dias; 

16.2.3. Multa compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, no caso 

de inexecução total do objeto; 

16.2.4. Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do 

subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida; 

16.2.5.  Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade 

administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até 

dois anos; 

16.2.6. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre 

que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados; 

16.3. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, a 

Contratada que: 

16.3.1. Tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no 

recolhimento de quaisquer tributos; 

16.3.2. Tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

16.3.3. Demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de 

atos ilícitos praticados. 
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16.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o 

procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999. 

16.5. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 

gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à 

Contratante, observado o princípio da proporcionalidade. 

16.6. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no Processo Administrativo. 

 

 

 

Porto Vitória PR, 01 de julho  de 2022 

 

 

 

______________________________________________ 

 

 

MARCIO FERREIRA DE MORAES 
 

Secretário Municipal de Obras, Serviços Públicos e Desenvolvimento Urbano  
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O conteúdo do presente Termo de Referência está detalhado de tal forma que propicia à 

administração o conhecimento pleno do objeto, de forma clara e precisa, permitindo aos futuros 

licitantes as informações necessárias à boa elaboração de sua proposta, mediante regras 

estabelecidas pela administração. 

 

Analisado sob a ótica da oportunidade, conveniência e relevância para o interesse público, 

APROVO o presente Projeto Básico. 

 

 

Porto Vitória PR, 01 de julho  de 2022 

 

 

 

 

 

 

_________________________________________ 

 

 

MARISA DE FÁTIMA ILKIU DE SOUZA  

Prefeita Municipal 
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ANEXO II 

 

MODELO DE PROPOSTA 

 

Edital de Pregão Eletrônico Nº ...../2022  

Processo n° ......./2022  

Tipo: MENOR PREÇO POR ITEM 

 

Empresa: _________________________________________________________________  

CNPJ: ___________________________Inscrição Estadual: __________________________ 

Endereço: ___________________________________________________________________  

Fone: _______________ Fax: ________________ E-mail: ____________________________  

Banco nº: ____________ Agência nº: _____________ Conta-corrente nº: _________________  

Representante e Cargo _________________________________________________________  

Carteira de Identidade: _______________________ CPF nº : __________________________ 

 

IDENTIFICAÇÃO DOS ITENS:  
 

Deverá ser cotado, preço unitário e total por item, de acordo com o Anexo 01 do Edital.  

 

PROPOSTA: R$ (Por extenso)  

 

CONDIÇÕES GERAIS  
A proponente declara conhecer os termos do instrumento convocatório que rege a presente 

licitação.  

 

PRAZO DE GARANTIA  
A garantia deverá ser da seguinte forma: Para todos os itens de no mínimo, a contar do 

recebimento definitivo do objeto pela Contratante.  

 

DECLARAMOS que estão inclusas no valor contrato todas as despesas com mão-de- obra e, 

todos os tributos e encargos fiscais, sociais, trabalhistas, previdenciários e comerciais do serviço 

a ser prestado, conforme Edital de Pregão Eletrônico Nº ...../2022  

 

Prazo de validade da proposta: 60 (sessenta) dias contados da sua abertura.  

 

Condições de pagamentos:_____ (dias).  

Local e data: ____/____/________  

 

_____________________________________________________  

Nome Completo do Representante Legal e Qualificação na Empresa 
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ANEXO III 

 

TERMO DE ADESÃO AO SISTEMA DE PREGÃO ELETRÔNICO DA BOLSA DE 

LICITAÇÕES E LEILÕES DO BRASIL E DE INTERMEDIAÇÃO DE OPERAÇÕES 
 

Natureza do Licitante (Pessoa física ou jurídica)  

Nome: (Razão Social) 

Endereço: 

Complemento: Bairro: 

Cidade: UF: 

CEP: CNPJ/CPF: 

Inscrição Estadual: RG: 

Telefone Comercial: Fax: 

Celular: E-mail: 

Representante Legal: 

Cargo: Telefone: 

Ramo de Atividade: 

 

1. Por meio do presente Termo de Adesão, o Licitante acima qualificado manifesta sua adesão 

ao Regulamento do Sistema Eletrônico de Pregões Eletrônicos da Bolsa de Licitações e Leilões 

do Brasil, do qual declara ter pleno conhecimento, em conformidade com as disposições que 

seguem.  

 

2. São responsabilidades do Licitante:  

 

I. Tomar conhecimento de e cumprir todos os dispositivos constantes dos editais de negócios 

dos quais venha a participar;  

II. Observar e cumprir a regularidade fiscal, apresentando a documentação exigida nos editais 

para fins de habilitação nas licitações em que for vencedor;  

III. Observar a legislação pertinente, bem como o disposto nos Estatutos Sociais e nas demais 

normas e regulamentos expedidos pela Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil, dos quais 

declara ter pleno conhecimento;  

IV. Designar pessoa responsável para operar o Sistema Eletrônico de Licitações, conforme 

Anexo I; e  

V. Pagar a taxa pela utilização do Sistema Eletrônico de Licitações.  

 

3. O Licitante reconhece que a utilização do sistema eletrônico de negociação implica o 

pagamento de taxas de utilização, conforme previsto no Regulamento Sistema Eletrônico de 

Licitações da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil.  

 

4. O Licitante autoriza a Bolsa de Licitações e Leilões a expedir boleto de cobrança bancária 

referente às taxas de utilização ora referidas, nos prazos e condições definidos no Regulamento 

Sistema Eletrônico de Licitações da Bolsa de Licitações e Leilões.  
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5. (cláusula facultativa – para caso de uso de corretoras) O Fornecedor/Comprador outorga 

plenos poderes à sociedade corretora abaixo qualificada, nos termos dos artigos 653 e seguintes 

do Código Civil Brasileiro, para o fim específico de credenciá-lo e representá-lo nos negócios 

de seu interesse realizados por meio do Sistema Eletrônico de Licitações da Bolsa de Licitações 

e Leilões do Brasil, podendo a sociedade corretora, para tanto:  

 

I. Declarar que conhece e atende as condições de habilitação previstas no Edital;  

II. Apresentar lance de preço;  

III. Apresentar manifestação sobre os procedimentos adotados pelo pregoeiro;  

IV. Solicitar informações via sistema eletrônico;  

V. Interpor recursos contra atos do pregoeiro;  

VI. Apresentar e retirar documentos;  

VII. Solicitar e prestar declarações e esclarecimentos; 

VIIIi. Assinar documentos relativos às propostas;  

IX. Emitir e firmar o fechamento da operação; e  

X. Praticar todos os atos em direito admitidos para o bom e fiel cumprimento do presente 

mandato, que não poderá ser substabelecido. 

 

Corretora:  

Endereço:  

CNPJ:  

 

6. O presente Termo de Adesão é válido até __/__/____, podendo ser rescindido ou revogado, 

a qualquer tempo, pelo Licitante, mediante comunicação expressa, sem prejuízo das 

responsabilidades assumidas durante o prazo de vigência ou decorrentes de negócios em 

andamento.  

 

Local e data:  

 

 

 

Assinatura:_____________________________________________________________  

(reconhecer firma em cartório) 
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ANEXO III-A 

Anexo ao Termo de Adesão ao Sistema Eletrônico de Licitações  

da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil - (Licitante direto) 

 

Indicação de Usuário do Sistema 

Razão Social do Licitante: 

CNPJ/CPF: 

Operadores: 

1 Nome: 

 CPF: Função: 

 Telefone: Celular: 

 Fax: E-mail: 

2 Nome: 

 CPF: Função: 

 Telefone: Celular: 

 Fax: E-mail: 

3 Nome: 

 CPF: Função: 

 Telefone: Celular: 

 Fax: E-mail: 

 

O Licitante reconhece que:  

 

I. A Senha e a Chave Eletrônica de identificação do usuário para acesso ao sistema são de uso 

exclusivo de seu titular, não cabendo à Bolsa nenhuma responsabilidade por eventuais danos 

ou prejuízos decorrentes de seu uso indevido;  

II. O cancelamento de Senha ou de Chave Eletrônica poderá ser feito pela Bolsa, mediante 

solicitação escrita de seu titular ou do Licitante;  

III. A perda de Senha ou de Chave Eletrônica ou a quebra de seu sigilo deverá ser comunicada 

imediatamente à Bolsa, para o necessário bloqueio de acesso; e  

IV. O Licitante será responsável por todas as propostas, lances de preços e transações efetuadas 

no sistema, por seu usuário, por sua conta e ordem, assumindo-os como firmes e verdadeiros; 

e  

V. O não pagamento da taxa ensejará a sua inclusão no cadastro de inadimplentes da Bolsa, no 

Serviço de Proteção de Credito e no SERASA.  

 

 

Local e data:  

 

Responsável:_______________________________________________________________  

 

Assinatura:_________________________________________________________________  

 

(reconhecer firma em cartório) 
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ANEXO IV 

 

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO 

 

(Nome da empresa), sediada (endereço completo), inscrita no CNPJ/MF sob o nº 

…........................, por intermédio do seu representante legal o Sr.(a) …...................., portador 

da Carteira de Identidade nº …......................... e do CPF nº …................, DECLARA, sob as 

penas da lei, que não incorre em qualquer das condições impeditivas, especificando:  

 

1 - Que não foi declarada inidônea por ato do Poder Público;  

2 - Que não está impedida de transacionar com a Administração Pública;  

3 - Que não foi apenada com rescisão de contrato quer por deficiência dos materiais fornecidos, 

quer por outro motivo igualmente grave, no transcorrer dos últimos 5 (cinco) anos;  

4 - Que não incorre nas demais condições impeditivas previstas no art. 9º da Lei Federal nº 

8.666/93 consolidada pela Lei Federal nº 8.883/94.  

 

E que, se responsabiliza pela veracidade e autenticidade dos documentos oferecidos, 

comprometendo-se a comunicar a PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO VITÓRA a 

ocorrência de quaisquer fatos supervenientes impeditivos da habilitação, ou que comprometam 

a idoneidade da proponente, nos termos do artigo 32, parágrafo 2º, e do artigo 97 da Lei 

8.666/93, e suas alterações.  

 

 

...............................................  

(local e data)  

 

 

............................................................  

Assinatura, qualificação e carimbo  

(representante legal)  

 

 

• Declaração a ser emitida em papel timbrado, de forma que identifique a proponente. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

39 

 

Município de Porto Vitória 
Rua Osvaldo Gomes da Silva, 717 – Fone: (42) 3573-1212  

CNPJ: 75.688.366/0001-02 - CEP:  84615-000 

www.portovitoria.pr.gov.br 

 

ANEXO V 

 

DECLARAÇÃO CONTENDO INFORMAÇÕES PARA FINS DE ASSINATURA DA ATA 

DE REGISTRO DE PREÇOS/CONTRATO  

  

 

TIMBRE DA EMPRESA  
(Nome da empresa, CNPJ e endereço da empresa)  

  

Razão Social da 

proponente_____________________________________________________   

Endereço ___________________________________________________________________   

Bairro________________________CEP: _________________________________________   

Cidade______________________________,Estado _________________________________  

CNPJ nº ____________________________________________________________________   

Inscrição Estadual nº 

__________________________________________________________   

Inscrição Municipal/ISS (alvará) nº _____________________________________________  

Nº do telefone ___________ Nº de fax da empresa __________________________________  

e-mail _____________________________________________________________________ 

Nome do representante legal autorizado para assinatura do 

contrato______________________   

Função do representante legal___________________________________________________ 

Endereço do representante 

legal__________________________________________________  

RG nº ________________________ Órgão emissor _________________________________  

CPF nº _____________________________________________________________________   

  

Local e data ________/______/_______/2022   
  

  

  

________________________________________________________________  

Nome da empresa + Carimbo  

Nome do responsável legal da empresa  

RG do responsável  

CPF do responsável  
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ANEXO VI 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA (ME) OU DE EMPRESA DE 

PEQUENO PORTE (EPP) 

 

 

A empresa ...................................................................................., inscrita no CNPJ sob o nº 

...................................................., por intermédio de seu representante legal Sr.(a) 

.........................................................................., portador do Documento de Identidade nº 

....................................., inscrito no CPF sob o nº .................................. DECLARA, sob as 

penas da Lei, que cumpre os requisitos legais para qualificação como 

.......................................................... (incluir a condição da empresa: Microempresa (ME) 

ou Empresa de Pequeno Porte (EPP)), art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006 e 2006 e Lei 

Municipal nº 1.374/2012 e que não está sujeita a quaisquer dos impedimentos do § 4º deste 

artigo, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos artigos 42 a 49 da 

citada lei.  

 

( ) Declaramos possuir restrição fiscal no(s) documento(s) de habilitação e pretendemos utilizar 

o prazo previsto no art. 43, § 1º da Lei Complementar nº. 123/06, para regularização, estando 

ciente que, do contrário, decairá o direito à contratação, estando sujeita às sanções previstas no 

art. 81 da Lei Federal nº 8.666/93.  

 

 

 

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima)  

 

 

 

...............................................  

(local e data)  

 

 

 

............................................................  

Assinatura, qualificação e carimbo  

(representante legal)  

 

 

 

 

• Declaração a ser emitida em papel timbrado, de forma que identifique a proponente. 
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ANEXO VII 

MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADA  

  

TIMBRE DA EMPRESA  
(Nome da empresa, CNPJ e endereço da empresa)  

  

DECLARAÇÃO  
 

 ………………………………………………., inscrita no CNPJ N° 

……………………………., sediada na rua …………………….., cidade ………... / Paraná, 

por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr(a)……………………..., portador(a) da 

Carteira de Identidade n° …………….. e do CPF n° ………………………………...  

  

 

DECLARAMOS, sob as penas da Lei, para os fins de habilitação, na Licitação Pregão 

Eletrônico nº ...../2022 – Processo nº ...../2022, instaurada pelo Município de Porto Vitória – 

PR, que a empresa:   

  

1. Examinamos cuidadosamente o edital e seus anexos, e nos inteiramos de todos os seus 

detalhes e com eles concordamos, bem como todas as dúvidas e/ou questionamentos 

formulados foram devidamente esclarecidos. Estamos cientes e aceitamos todas as condições 

do Edital de Licitação e a elas desde já nos submetemos;  

  

2. Cumprimos ao disposto nos incisos XXXIII do art. 7º da Constituição Federal e inciso 

V do art. 27 da Lei Federal nº 8.666/93, de que não emprega menor de 18 anos em trabalho 

noturno, perigoso e insalubre e não emprega menor de 16 anos, ressalvado, quando for o caso, 

o menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do modelo anexo ao Decreto 

Federal nº 4.358, de 05 de setembro de 2002, que regulamenta a Lei nº 9.584, de 27 de outubro 

de 2002;   

  

3. Declaramos ainda, sob as penas da Lei, que até a presente data inexistem fatos 

impeditivos para a habilitação no presente Processo Licitatório, e que estamos cientes da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.  

  

4. Declaramos ainda, sob as penas da lei, que não fui declarada INIDÔNEA para licitar 

ou contratar com a Administração Pública, nos termos do inciso IV, do artigo 87 da Lei Federal 

n o 8.666/93 e alterações posteriores, bem como que comunicarei qualquer fato ou evento 

superveniente à entrega dos documentos de habilitação que venha alterar a atual situação 

quanto à capacidade jurídica, técnica, regularidade fiscal e idoneidade econômico-financeira.  

 

5. Declaramos, sob as penas da Lei, para os fins requeridos no inciso VII, do artigo 4° da 

Lei n° 10.520 de 17 de julho de 2002, que a empresa cumpre plenamente os requisitos de 

habilitação constante do presente edital. 

 

6. Declaramos que a empresa não está cumprindo as sanções previstas nos incisos III e IV 

do art. 87 da Lei nº 8.666/93. 
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7. Declaramos que a Empresa não encontra-se em processos concordatário (s) ou em processo 

de falência, sob concurso de credores, em dissolução ou em liquidação; que esteja (m) reunida 

(s) em consórcio ou coligação; ou cujos Sócios ou Diretores pertençam simultaneamente a mais 

de uma empresa licitante, ou exista vínculo diretamente entre os sócios. 

8.  Não é empresas de sociedades e empresários que não estejam adaptadas às disposições do 

Código Civil de 2002, a teor de seu artigo 2031. 

9.   Não é o autor do projeto, básico ou executivo, do objeto da presente licitação, pessoa física 

ou jurídica; 

10. Não é  empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto 

básico ou executivo, do objeto da presente licitação, ou da qual o autor do projeto seja dirigente, 

gerente, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto ou 

controlador, responsável técnico ou subcontratado; 

11. Declaramos que a empresa não possui em seu quadro servidores efetivos e comissionados, 

empregados públicos, prefeito, vice-prefeito, vereadores, do Município de Porto Vitória, bem 

como as pessoas ligadas a qualquer deles por matrimônio ou parentesco, afim ou consanguíneo, 

até o segundo grau, ou por adoção, salvo quando estes não tiverem, direta ou indiretamente, 

qualquer participação no processo licitatório 

 

12.   Declaramos sob as penas da Lei, que preenche plenamente os requisitos de habilitação 

estabelecidos no presente Edital do Pregão Eletrônico n° ...../2022, assim como tem pleno 

conhecimento do objeto licitado e anuência das exigências constantes do Edital e seus anexos 

 

  

__________, __ de _________________ de 2022.  

  

 

_____________________________________________________________ 

Nome da empresa + Carimbo  

Nome do responsável legal da empresa  

RG do responsável  

CPF do responsável  
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ANEXO VIII 

MINUTA DA ATA 

(não preencher) 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

INSTRUMENTO CONTRATUAL N.º ......../.......... 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° ...../2022 

PROCESSO DE COMPRAS Nº ...../2022 

PREGÃO ELETRÔNICO N.º ......./2022  

 

No dia ... do mês de......do ano de 2022, compareceram, de um lado a(o) PREFEITURA 

MUNICIPAL DE PORTO VITÓRIA, Estado do Paraná, pessoa jurídica de direito público, 

inscrita no CNPJ sob o nº. 75.688.366/0001-02, com sede administrativa localizada na Rua 

Osvaldo Gomes da Silva, 717, bairro centro, CEP nº. 84615-000, nesta cidade de Porto 

Vitória/PR, representado pela Prefeita Municipal, o Sra. Marisa de Fatima Ilkiu de Souza, 

doravante denominada ADMINISTRAÇÃO, e as empresas abaixo qualificadas, doravante 

denominadas DETENTORAS DA ATA, que firmam a presente ATA DE REGISTRO DE 

PREÇOS de acordo com o resultado do julgamento da licitação na modalidade PREGÃO 

ELETRONICO – MENOR PREÇO POR ITEM. 

Processo Administrativo nº ....../2022, Processo de Compra nº ....../2022, que selecionou 

a proposta mais vantajosa para a Administração Pública, objetivando REGISTRO DE PREÇOS 
PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE LIXEIRAS PARA SEREM INSTALADAS NOS ESPAÇOS 
PÚBLICOS DO MUNICÍPIO DE PORTO VITÓRIA Abaixo segue os licitantes que participaram da 

licitação e que tiveram itens vencedores: 

 

Código                                                Nome da Empresa                                                     Itens                                  

                                 

As empresas DETENTORAS DA ATA dos itens resolvem firmar a presente ATA DE 

REGISTRO DE PREÇOS de acordo com o resultado da licitação decorrente do processo e 

licitação acima especificados, regido pela Lei Federal nº. 10.520/02, subsidiariamente pela Lei 

de Licitações nº. 8.666/93, bem como pelos Decretos Municipais nº. 002/2007 (pregão) e nº. 

03/2013 (Registro de Preços), Lei Municipal nº 1482/2017 de 22 de agosto de 2017, e, pelas 

condições do edital, termos da proposta, mediante as cláusulas e condições a seguir 

estabelecidas: 

 

Empresas                   CNPJ / CPF            Nome do Representante                        CPF 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

O presente termo tem por objetivo e finalidade de constituir REGISTRO DE PREÇOS PARA 
FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE LIXEIRAS PARA SEREM INSTALADAS NOS ESPAÇOS 
PÚBLICOS DO MUNICÍPIO DE PORTO VITÓRIA. A existência de preços registrados não obriga a 

Administração a firmar contratações com os respectivos fornecedores ou a contratar a totalidade 

dos bens registrados, sendo-lhe facultada a utilização de outros meios permitidos pela legislação 

relativa às licitações, sem cabimento de recurso, sendo assegurado ao beneficiário do registro 

de preços preferência em igualdade de condições. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO PREÇO 
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2.1. O preço unitário para fornecimento do objeto de registro será o de MENOR PREÇO 

POR ITEM, inscrito na Ata do Processo e Licitação descritos acima e de acordo com a ordem 

de classificação das respectivas propostas que integram este instrumento, independente de 

transcrição, pelo prazo de validade do registro, conforme segue: 

 

Fornecedor: 

Item    Especificação Unid.   Marca   Quantidade      Preço Unitário  Preço Total 

 

2.2. Os preços registrados serão fixos e irreajustáveis durante a vigência da Ata de 

Registro de Preço. 

2.2.1. Na hipótese de alteração de preços de mercado, para mais ou para menos 

devidamente comprovadas, estes poderão ser revistos, visando ao restabelecimento da relação 

inicialmente pactuada, em decorrência de situações previstas na aliena “d” do inciso II do caput 

e do §5° do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993. 

2.2.2. Para efeitos de revisão de preços ou do pedido de cancelamento do registro de que 

trata a cláusula sexta, a comprovação deverá ser feita por meio de documentação comprobatória 

da elevação dos preços inicialmente pactuados, mediante juntada da planilha de custos, lista de 

preços de fabricantes, notas fiscais de aquisição, de transporte, encargos e outros, alusivos à 

data da apresentação da proposta e do momento do pleito, sob pena de indeferimento do pedido. 

2.2.3. A revisão será precedida de pesquisa prévia no mercado, banco de dados, índices 

ou tabelas oficiais e ou outros meios disponíveis para levantamento das condições de mercado, 

envolvendo todos os elementos materiais para fins de fixação de preço máximo a ser pago pela 

administração. 

2.2.4. O órgão gerenciador deverá decidir sobre a revisão dos preços no prazo máximo de 

07 (sete) dias úteis, salvo por motivo de força maior, devidamente justificado no processo. 

2.2.5. No reconhecimento do desequilíbrio econômico financeiro do preço inicialmente 

estabelecido, o órgão gerenciador, se julgar conveniente, poderá optar pelo cancelamento do 

preço, liberando os fornecedores do compromisso assumido, sem aplicação de penalidades ou 

determinar a negociação. 

2.2.6. No ato da negociação de preservação do equilíbrio econômico financeiro do 

contrato será dada preferência ao fornecedor de primeiro menor preço e, sucessivamente, aos 

demais classificados, respeitada a ordem de classificação. 

2.2.7. A Administração realizará pesquisa de mercado periodicamente, em intervalos não 

superiores a 180 (cento e oitenta) dias, a fim de verificar a vantajosidade dos preços registrados 

nesta Ata. 

2.3. Na ocorrência do preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado, 

caberá ao órgão gerenciador da Ata promover as necessárias negociações junto aos 

fornecedores, mediante as providências seguintes: 

a) convocar o fornecedor primeiro classificado, visando estabelecer a negociação para 

redução de preços originalmente registrados e sua adequação ao praticado no mercado; 

b) frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido; e 

c) convocar os demais fornecedores registrados, na ordem de classificação, visando igual 

oportunidade de negociação. 

2.4. Quando o preço registrado se tornar inferior aos preços praticados no mercado e o 

fornecedor não puder cumprir o compromisso inicialmente assumido poderá mediante 

requerimento devidamente instruído, pedir revisão dos preços ou o cancelamento do preço 
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registrado, comprovadas as situações elencadas na alínea “d” do inciso II do caput ou do §5° 

do art. 65 da Lei n° 8.666, de 1993, caso em que o órgão gerenciador poderá: 

a) estabelecer negociação com os classificados visando à manutenção dos preços 

inicialmente registrados: 

b) permitir a apresentação de novos preços, observado o limite máximo estabelecido pela 

administração, quando da impossibilidade de manutenção do preço na forma referida na alínea 

anterior, observada as seguintes condições: 

b1) as propostas com os novos valores deverão constar de envelope lacrado, a ser entregue 

em data, local e horário, previamente, designados pelo órgão gerenciador; 

b2) o novo preço ofertado deverá manter equivalência entre o preço originalmente 

constante da proposta e o preço de mercado vigente à época da licitação, sendo registrado o de 

menor valor. 

2.4.1. A fixação do novo preço pactuado deverá ser consignada em apostila à Ata de 

Registro de Preços, com as justificativas cabíveis, observada a anuência das partes. 

2.4.2. Não havendo êxito nas negociações, de que trata este subitem e o anterior estes 

serão formalmente desonerados do compromisso de fornecimento em relação ao item ou lote 

pelo órgão gerenciador, com consequente cancelamento dos seus preços registrados, sem 

aplicação das penalidades. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PRAZO DE VALIDADE DO REGISTRO DE 

PREÇOS 

3.1. O prazo de validade da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses a contar 

da data da assinatura da ata, computadas neste prazo, as eventuais prorrogações. 

3.2. Os preços decorrentes do Sistema de Registro de Preços terão sua vigência conforme 

as disposições contidas nos instrumentos convocatórios e respectivos contratos, obedecido o 

disposto no art. 57 da Lei nº 8.666/1993. 

 

CLÁUSULA QUARTA - DOS USUÁRIOS DO REGISTRO DE PREÇOS 

4.1. A Ata de Registro de Preços será utilizada pelos órgãos ou entidades da 

Administração Municipal relacionadas no objeto deste Edital; 

4.2. Os órgãos e entidades participantes da Ata de Registro de Preços deverão apresentar 

suas solicitações de aquisição ou contratação ao órgão gerenciador, que formalizará por 

intermédio de instrumental contratual ou emissão de nota de empenho de despesa ou 

autorização de compra ou outro instrumento equivalente, na forma estabelecida no §4° do art. 

62 da Lei nº 8.666/1993, e procederá diretamente a solicitação com o fornecedor, com os preços 

registrados, obedecida a ordem de classificação. 

4.3. Os quantitativos dos contratos de fornecimento serão sempre fixos e os preços a 

serem pagos serão aqueles registrados em ata. 

4.4. Aplicam-se aos contratos de fornecimento as disposições pertinentes da Lei Federal 

n.º 8.666, de 21 de junho de 1993, suas alterações posteriores e demais normas cabíveis. 

4.5. Os órgãos e entidades participantes da Ata de Registro de Preços manterão o órgão 

gerenciador informado a respeito dos processos de aquisições por meio de registro de preços, 

devendo encaminhar cópia dos comprovantes das aquisições, para a anexação ao respectivo 

processo de registro. 

 

CLÁUSULA QUINTA - DOS DIREITOS E OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

5.1. COMPETE AO ÓRGÃO GESTOR: 
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5.1.1. A Administração e os atos de controle da Ata de Registro de Preços decorrente da 

presente licitação serão do Núcleo de Compras e Licitação, denominado como órgão 

gerenciador do Sistema de Registro de Preços. 

5.1.2. O órgão gerenciador acompanhará, periodicamente, os preços praticados no 

mercado para os materiais registrados, para fins de controle e fixado do valor máximo a ser 

pago pela Administração. 

5.1.2.1. O órgão gerenciador sempre que os órgãos e entidades usuários da ata de registro 

de preços necessitarem da entrega dos materiais, indicará os fornecedores e seus respectivos 

saldos, visando subsidiar os pedidos de materiais, respeitada a ordem de registro e os 

quantitativos a serem fornecidos. 

5.1.3. Optar pela contratação ou não dos bens ou serviços decorrentes do Sistema Registro 

de Preços ou das quantidades estimadas, ficando-lhe facultada a utilização de outros meios para 

aquisição de item, respeitada a legislação relativa às licitações, sendo assegurado ao 

beneficiário do Registro de Preços preferência em igualdade de condições, sem que caiba 

recurso ou indenização; 

5.1.4. Dilatar o prazo de vigência do registro de preços “de oficio” através de 

apostilamento, com a publicação na imprensa oficial do município, observado o prazo 

legalmente permitido, quando os preços apresentarem mais vantajosos para a Administração 

e/ou existirem demandas para atendimento dos órgãos usuários. 

 

5.1.5. Decidir sobre a revisão ou cancelamento dos preços registrados no prazo máximo 

de 10 (dez) dias úteis, salvo motivo de força maior devidamente justificado no processo; 

5.1.6. Emitir a autorização de compra; 

5.1.7. Dar preferência de contratação com o detentor do registro de preços ou conceder 

igualdade de condições, no caso de contrações por outros meios permitidos pela legislação; 

5.2. Compete aos órgãos ou entidades usuárias: 

5.2.1. Proporcionar ao detentor da ata todas as condições para o cumprimento de suas 

obrigações e entrega dos materiais dentro das normas estabelecidas no edital; 

5.2.2. Proceder à fiscalização da contratação, mediante controle do cumprimento de todas 

as obrigações relativas ao fornecimento, inclusive encaminhando ao órgão gerenciador 

qualquer irregularidade verificada; 

5.2.3. Rejeitar, no todo ou em parte, os produtos entregues em desacordo com as 

obrigações assumidas pelo detentor da ata. 

 

5.3. COMPETE AO COMPROMITENTE DETENTOR DA ATA: 

5.3.1. Entregar os produtos nas condições estabelecidas no edital e seus anexos e atender 

todos os pedidos de contratação durante o período de duração do registro de Preços, 

independentemente da quantidade do pedido ou de valor mínimo, de acordo com a sua 

capacidade de fornecimento fixada na proposta de preço de sua titularidade, observando as 

quantidades, prazos e locais estabelecidos pelo Órgão Usuário da Ata de Registro de Preços; 

5.3.2. Concordar com a vedação de efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata 

de registro de preços, inclusive o acréscimo de que trata o § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666/93; 

5.3.3. Manter, durante a vigência do registro de preços, a compatibilidade de todas as 

obrigações assumidas e as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

5.3.4. Substituir os produtos recusados pelo órgão ou entidade usuária, sem qualquer ônus 

para a Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, independentemente da 

aplicação das penalidades cabíveis; 
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5.3.5. Ter revisado ou cancelado o registro de seus preços, quando presentes os 

pressupostos previstos na cláusula segunda desta Ata; 

5.3.6. Atender a demanda dos órgãos ou entidade usuários, durante a fase da negociação 

de revisão de preços de que trata a cláusula segunda desta Ata, com os preços inicialmente 

registrados, garantida a compensação dos valores dos produtos já entregues, caso do 

reconhecimento pela Administração do rompimento do equilíbrio originalmente estipulado; 

5.3.7. Vincular-se ao preço máximo (novo preço) definido pela Administração, resultante 

do ato de revisão; 

5.3.8. Ter direito de preferência ou, igualdade de condições caso a Administração optar 

pela contratação dos bens ou serviços objeto de registro por outros meios facultados na 

legislação relativa às licitações. 

5.3.9. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a 

terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo até a entrega do objeto de registro de preços. 

 

5.3.10. Receber os pagamentos respectivos nas condições pactuadas no edital e na 

cláusula oitava desta Ata de Registro de Preços. 

 

CLÁUSULA SEXTA - DO CANCELAMENTO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

6.1. A Ata de Registro de Preços será cancelada, automaticamente, por decurso de prazo 

de vigência ou quando não restarem fornecedores registrados e, por iniciativa do órgão 

gerenciador da Ata de Registro de Preços quando: 

 

6.1.1. Pela ADMINISTRAÇÃO, quando: 

a) o detentor da ata descumprir as condições da Ata de Registro de Preços a que estiver 

vinculado; 

b) o detentor não retirar nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo 

estabelecido, sem justificativa aceitável; 

c) em qualquer hipótese de inexecução total ou parcial do contrato de fornecimento; 

d) não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de esta apresentar superior ao 

praticado no mercado; 

e) estiver impedido para licitar ou contratar temporariamente com a administração ou for 

declarado inidôneo para licitar ou contratar com a administração pública, nos termos da Lei 

Federal n° 10.520, de 17 de fevereiro de 2002; 

f) por razões de interesse público devidamente fundamentadas. 

 

6.1.2. Pela DETENTORA da ata quando, mediante solicitação por escrito, 

comprovar estar impossibilitada de executar o contrato de acordo com a ata de registro de 

preços, decorrente de caso fortuito ou de força maior. 

6.2. Nas hipóteses previstas no subitem 6.1, a comunicação do cancelamento de preço 

registrado será publicada na imprensa oficial juntando-se o comprovante ao expediente que deu 

origem ao registro. 

6.3. O cancelamento do registro, assegurados o contraditório e a ampla defesa, será 

formalizado por despacho da autoridade competente. 

6.4. A solicitação da detentora da ata para cancelamento do registro do preço deverá ser 

protocolada no protocolo geral da ADMINISTRAÇÃO, facultada a esta a aplicação das sanções 

administrativas previstas no edital, se não aceitar as razões do pedido, sendo assegurado ao 

fornecedor o contraditório e a ampla defesa. 
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6.5. Cancelada a ata em relação a uma detentora, o Órgão Gerenciador poderá emitir 

ordem de fornecimento àquela com classificação imediatamente subsequente. 

 

CLÁUSULA SETIMA - DO FORNECIMENTO, LOCAL E PRAZO DE 

ENTREGA 

7.1. A Ata de Registro de Preços será utilizada para aquisição do respectivo objeto, pelos 

órgãos e entidades da Administração Municipal. 

 

7.2. Cada fornecimento deverá ser efetuado mediante solicitação por escrito, formalizado 

pelo órgão ou entidade participante ao órgão gerenciador, dela devendo constar: a data, o valor 

unitário do fornecimento, a quantidade pretendida, o local para a entrega, o prazo, o carimbo e 

a assinatura do responsável. 

7.3. O órgão gerenciador formalizará por intermédio de instrumental contratual ou 

autorização de compra ou outro instrumento equivalente, na forma estabelecida no §4° do art. 

62 da Lei nº 8.666, de 1993, acompanhada a respectiva nota de empenho, contendo o número 

de referência da Ata de Registro de Preços e procederá diretamente a solicitação com o 

fornecedor, com os preços registrados, obedecida a ordem de classificação. 

7.4. Caso a fornecedora classificada não puder fornecer os produtos solicitados, ou o 

quantitativo total requisitado ou parte dele, deverá comunicar o fato ao Departamento de 

Compras – órgão gerenciador, por escrito, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, a 

contar do recebimento da Ordem de Fornecimento. 

7.5. A (s) fornecedora (s) classificada (s) ficará (ão) obrigada (s) a atender as ordens de 

fornecimento efetuadas dentro do prazo de validade do registro, mesmo se a entrega dos 

materiais ocorrer em data posterior ao seu vencimento. 

7.5.1. O local de entrega dos materiais será estabelecido em cada Ordem de Fornecimento, 

podendo ser na sede da unidade requisitante, ou em local em que esta indicar. 

7.5.2. O prazo de entrega será de acordo com o estabelecido no edital, conforme 

solicitação do órgão ou entidade requisitante. Sendo horário de entrega no período da manhã 

compreendido entre 08h00min e 11h00min e no período da tarde das 13h00min até às 

16h00min. 

7.5.3. Se a Detentora da ata não puder fornecer o quantitativo total requisitado, ou parte 

dele, deverá comunicar o fato à administração, por escrito, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, 

a contar do recebimento da ordem de fornecimento. 

7.5.4. Serão aplicadas as sanções previstas na Lei Federal n.º 8.666, de 21 de junho de 

1993 e suas alterações posteriores, além das determinações deste edital, se a detentora da ata 

não atender as ordens de fornecimento. 

7.6. A segunda fornecedora classificada só poderá fornecer à Administração, quando 

estiver esgotada a capacidade de fornecimento da primeira, e assim sucessivamente, de acordo 

com o consumo anual previsto para cada item da licitação, ou quando da primeira classificada 

tiver seu registro junto a Ata cancelado. 

7.1. As despesas relativas à entrega dos materiais correrão por conta exclusiva da 

fornecedora detentora da Ata. 

7.8.1. Serão recusados os materiais imprestáveis ou defeituosos, que não atendam as 

especificações constantes no edital e/ou que não estejam adequados para o uso. 

7.8.2. Os materiais deverão ser entregues embalados de forma a não serem danificados 

durante as operações de transporte e descarga no local da entrega. 
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7.9. Independente de aceitação, a contratada garantirá a qualidade e segurança dos 

materiais licitados contra defeitos de fabricação, pelo prazo mínimo, conforme especificado no 

edital, a partir da data da entrega, conforme manual da fabricante, salvo o uso indevido, acidente 

e desgaste natural. 

7.10. Todas as despesas relativas à entrega e transporte dos materiais, bem como todos os 

impostos, taxas e demais despesas decorrentes da presente Ata, correrão por conta exclusiva da 

contratada. 

 

CLÁUSULA OITAVA - DO PAGAMENTO 

8.1. O pagamento, decorrente do fornecimento do objeto desta licitação, apurado 

mensalmente, será efetuado mediante crédito em conta bancária, até o 10º (décimo) dia útil do 

mês subsequente, contados do recebimento definitivo dos materiais/serviços, após a 

apresentação da respectiva Nota Fiscal, devidamente atestada pelo setor competente, conforme 

dispõe o art. 40, inciso XIV, alínea “a”, da Lei n° 8.666/93 e alterações. 

8.2. Os pagamentos somente serão efetuados após a comprovação, pela (s) fornecedora 

(s), de que se encontra regular com suas obrigações para com o sistema de seguridade social, 

mediante a apresentação das Certidões Negativas de Débito com o INSS e com o FGTS. 

8.3. Ocorrendo erro no documento da cobrança, este será devolvido e o pagamento será 

sustado para que o fornecedor tome as medidas necessárias, passando o prazo para o pagamento 

a ser contado a partir da data da reapresentação do mesmo. 

8.4. Caso se constate erro ou irregularidade na Nota Fiscal, o órgão, a seu critério, poderá 

devolvê-la, para as devidas correções. 

8.5. Na hipótese de devolução, a Nota Fiscal será considerada como não apresentada, para 

fins de atendimento das condições contratuais. 

8.6. Na pendência de liquidação da obrigação financeira em virtude de penalidade ou 

inadimplência contratual o valor será descontado da fatura ou créditos existentes em favor da 

fornecedora. 

8.7. A Administração efetuará retenção, na fonte dos tributos e contribuições sobre todos 

os pagamentos devidos à fornecedora classificada. 

 

CLÁUSULA NONA - DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES 

9.1. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços, 

inclusive o acréscimo de que trata o § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666/93. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

10.1. As despesas decorrentes da contratação dos objetos da presente Ata de Registro de 

Preços correrão a cargo dos Órgãos ou Entidades Usuários da Ata, cujos Programas de Trabalho 

e Elementos de Despesas constarão nas respectivas notas de empenho, contrato ou documento 

equivalente, observada as condições estabelecidas no edital e ao que dispõe o artigo 62, da Lei 

n. 8.666/93 e alterações. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS PENALIDADES E DAS MULTAS 

11.1. Caberá ao Órgão Gerenciador, a seu juízo, após a notificação por escrito de 

irregularidade pela unidade requisitante, aplicar ao detentor da ata, garantidos o contraditório e 

a ampla defesa, as seguintes sanções administrativas: 

11.1.1. Pelo descumprimento total da obrigação assumida, caracterizado pela recusa do 

fornecedor em assinar o contrato, aceitar ou retirar a nota de empenho ou documento 
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equivalente no prazo estabelecido, ressalvados os casos previstos em lei, devidamente 

informados e aceitos: 

a) multa de dez por cento sobre o valor constante da nota de empenho ou contrato; 

b) cancelamento do preço registrado; 

c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 

administração no prazo de até cinco anos. 

11.1.1.1 As sanções previstas neste subitem poderão ser aplicadas cumulativamente. 

11.1.2. Por atraso injustificado no cumprimento de contrato de fornecimento: 

a) multa de 0,5% (meio por cento), por dia útil de atraso, sobre o valor da prestação em 

atraso até o décimo dia; 

b) rescisão unilateral do contrato após o décimo dia de atraso. 

11.1.3. Por inexecução total ou execução irregular do contrato de fornecimento ou de 

prestação de serviço: 

a) advertência, por escrito, nas faltas leves; 

b) multa de 10% (dez por cento) sobre o valor correspondente à parte não cumprida ou 

da totalidade do fornecimento ou serviço não executado pelo fornecedor; 

c) suspensão temporária de participar de licitação e impedimento de contratar com a 

administração pública por prazo não superior a 2 (dois) anos. 

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a administração pública 

municipal, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 

promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

11.1.3.1. A penalidade prevista na alínea "b" do subitem 11.1.3. Poderá ser aplicada de 

forma isolada ou cumulativamente com as sanções previstas nas alíneas "a", "c" e "d", sem 

prejuízo da rescisão unilateral do instrumento de ajuste por qualquer das hipóteses prescritas 

nos artigos 77 a 80 da Lei nº 8.666, de 1993. 

11.1.3.2. Ensejará ainda motivo de aplicação de penalidade de suspensão temporária de 

participação em licitação ou impedimento de contratar com a administração de até cinco anos 

e descredenciamento do Registro Cadastral da ADMINISTRAÇÃO, o licitante que apresentar 

documentação falsa, não mantiver a proposta e cometer fraude fiscal, sem prejuízo das demais 

cominações legais, nos termos da Lei n° 10.520, de 2002. 

11.1.3.3. O fornecedor que não recolher as multas previstas neste artigo, no prazo 

estabelecido, ensejará também a aplicação da pena de suspensão temporária de participação em 

licitação ou impedimento de contratar com a administração, enquanto não adimplida a 

obrigação. 

 

11.1.3.4. A aplicação das penalidades previstas nas alíneas "c" e "d" do subitem 11.1.3, 

será de competência exclusiva do prefeito municipal, facultada a ampla defesa, na forma e no 

prazo estipulado no parágrafo seguinte, podendo a reabilitação ser concedida mediante 

ressarcimento dos prejuízos causados e após decorrido o prazo de sanção mínima de dois anos. 

11.2. Fica garantido ao fornecedor o direito prévio da citação e de ampla defesa, no 

respectivo processo, no prazo de cinco dias úteis, contado da notificação. 

11.3. As penalidades aplicadas serão obrigatoriamente anotadas no registro cadastral dos 

fornecedores mantido pela Administração. 

11.4. As importâncias relativas às multas deverão ser recolhidas à conta do Tesouro do 

Município. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA EFICÁCIA 
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12.1. O presente Termo de Registro de Preços somente terá eficácia após a publicação do 

respectivo extrato na imprensa oficial do município. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO FORO 

13.1. Fica eleito o Foro da Comarca de União da Vitória-PR para dirimir quaisquer 

dúvidas ou questões oriundas do presente instrumento. 

E, por estarem as partes justas e compromissadas, assinam o presente Termo em duas 

vias, de igual teor, na presença das testemunhas abaixo assinadas. 

Porto Vitória, dia/mês/ano. 

 

Marisa de Fatima Ilkiu de Souza – Prefeita Municipal.  

 

 

 

 

Empresas Participantes                                CNPJ  
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ANEXO IX – ACORDO DE EMPENHO 


